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RESUMO 

Objetivo: O objetivo deste trabalho é realizar uma análise entre serviços públicos digitais 

e a redução da força de trabalho dos servidores federais, visando oferecer insights que 

permitam compreender a extensão da transformação digital no contexto do Estado 

Brasileiro. A partir dessa análise buscou-se avaliar de que forma a transformação digital 

influenciou a necessidade de recrutamento e reposição de servidores públicos, podendo 

alterar, qualificar e reforçar a importância desse aspecto. 

Metodologia: A metodologia escolhida foi uma pesquisa quantitativa, da qual foi 

possível extrair dados oriundos de portais e bases governamentais, além da realização de 

análise de hipóteses. 

Resultados: A transformação digital teve um impacto significativo nos serviços 

oferecidos ao cidadão entre os anos de 2019 e 2022. Durante esse período, houve uma 

mudança fundamental na forma como o governo interage e fornece serviços aos cidadãos, 

impulsionada pela adoção de tecnologias modernas e pela digitalização de processos. Em 

paralelo, o governo à época adotou uma política de pessoal fortemente contracionista no 

que se refere a concursos, aumentos salariais e reposição de pessoal em função de 

aposentadorias e atração do mercado privado. Sendo assim, uma das principais 

consequências dessa transformação digital foi a melhoria da eficiência e da acessibilidade 

aos serviços públicos. Com a implementação de plataformas online e aplicativos móveis, 

os cidadãos puderam solicitar uma ampla gama de serviços sem a necessidade de 

deslocamentos físicos para órgãos governamentais.  

Limitações: A pesquisa realizada limitou-se à esfera federal no período de 2019 a 2022, 

enfatizando as ações do governo vigente à época no contexto da transformação digital e 

da força de trabalho. Ademais, o escopo da quantidade de serviços digitais analisados 

ficou restrito aos serviços oferecidos pela plataforma de automação do governo federal, 

cujos dados para análise se encontravam disponíveis e organizados. 

Contribuições práticas: O estudo investigou a não reposição de servidores entre os anos 

de 2019 e 2022, cujo impacto real na disponibilidade, na qualidade e na eficiência dos 

serviços públicos digitais oferecidos aos cidadãos foram analisados. Essa análise permitiu 

entender como a redução do quantitativo de servidores pode influenciar a capacidade do 



 

Estado em manter e aprimorar seus serviços digitais, cada vez mais essenciais à 

população. 

Contribuições sociais: A redução do número de funcionários públicos é uma realidade 

enfrentada por ciclos de gestão governamental, o que exige uma reorganização e 

otimização dos processos internos para garantir a continuidade e a qualidade dos serviços 

prestados pelo Estado. 

Originalidade: A análise entre serviços públicos digitais e a redução da força de trabalho, 

no contexto pré e pós pandemia, é matéria ainda inovadora e pouco explorada.  

Palavras-chave: Transformação digital. Serviços públicos digitais. Servidores públicos. 

Redução da força de trabalho. 

 

Categoria: Dissertação de Mestrado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Objective: The objective of this study is to conduct an analysis of digital public 

services and the reduction in the workforce of federal employees, aiming to provide 

insights that allow us to understand the extent of digital transformation in the context of 

the Brazilian State. Based on this analysis, we sought to assess how digital transformation 

influenced the need to recruit and replace public employees, potentially altering, 

qualifying, and reinforcing the importance of this aspect. 

Methodology: The chosen methodology was quantitative research, from which it 

was possible to extract data from government portals and databases, in addition to 

carrying out hypothesis analysis. 

Results: Digital transformation had a significant impact on the services offered to 

citizens between 2019 and 2022. During this period, there was a fundamental change in 

the way the government interacts and provides services to citizens, driven by the adoption 

of modern technologies and the digitalization of processes. At the same time, the 

government at the time adopted a strongly contractionary personnel management policy 

with regard to public exams, salary increases, and replacement of personnel due to 

retirements and the attraction of the private market. Therefore, one of the main 

consequences of this digital transformation was the improvement in the efficiency and 

accessibility of public services. With the implementation of online platforms and mobile 

applications, citizens were able to request a wide range of services without having to 

physically travel to government agencies. 

Limitations: The research carried out was limited to the federal sphere in the 

period from 2019 to 2022, emphasizing the actions of the government in power at the 

time in the context of digital transformation and the workforce. Furthermore, the scope 

of the number of digital services analyzed was restricted to the services offered by the 

federal government's automation platform, whose data for analysis were available and 

organized. 

Practical contributions: The study investigated the lack of replacement of public 

servants between 2019 and 2022, whose real impact on the availability, quality and 

efficiency of digital public services offered to citizens were analised. This analysis 

allowed us to understand how the reduction in the number of public servants can influence 



 

the State's ability to maintain and improve its digital services, which are increasingly 

essential to the population.  

Social contributions: The reduction in the number of public employees is a 

reality faced by government management cycles, which requires a reorganization and 

optimization of internal processes to ensure the continuity and quality of services 

provided by the State. 

Originality: The analysis between digital public services and the reduction of the 

workforce, in the pre-and-post pandemic context, is still an innovative and little explored 

subject. 

Keywords: Digital transformation. Digital public services. Public servants. 

Reduction of the workforce. 

Category: Master's Dissertation. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este estudo realizou uma análise entre a transformação digital nos serviços 

públicos e o contracionismo da força de trabalho no âmbito federal, com foco no contexto 

brasileiro entre 2019 e 2022. Durante esse período, houve um avanço significativo na 

digitalização de serviços, como a emissão digital do Certificado Internacional de 

Vacinação e a prova de vida digital do INSS. Esses avanços reduziram a necessidade de 

deslocamentos físicos, proporcionando maior acessibilidade e eficiência nos 

atendimentos ao cidadão. Contudo, essa modernização ocorreu paralelamente a uma 

política contracionista no que se refere ao recrutamento de novos servidores, o que exigiu 

uma reestruturação interna dos órgãos governamentais para manter a qualidade dos 

serviços prestados. 

A digitalização melhorou a experiência dos cidadãos com os serviços públicos, ao 

simplificar processos burocráticos e reduzir custos e tempos de atendimento. No entanto, 

o estudo buscou investigar se essa redução do número de servidores impactou a qualidade 

e a eficiência dos serviços digitais. A pesquisa visou compreender até que ponto a 

modernização tecnológica pode suprir as lacunas deixadas pela falta de reposição de 

funcionários públicos, um aspecto crucial para a gestão dos serviços públicos em um 

cenário de grande demanda e complexidade no Brasil. 

A transformação digital é a adoção de tecnologias disruptivas para aumentar a 

produtividade, a criação de valor e o bem-estar social. São objetivos da transformação 

digital promover uma cultura mais inovadora e colaborativa na indústria e na sociedade, 

reformar o sistema educacional para fornecer novas habilidades e orientação para o 

futuro, garantindo excelência no trabalho digital. É crucial criar e manter infraestruturas 

de comunicação digital com boa governança, acessibilidade e qualidade de serviço, além 

de fortalecer a proteção de dados digitais e a confiança. São igualmente importantes 

melhorar a acessibilidade e a qualidade dos serviços digitais à população, implementar 

modelos de negócios inovadores e aumentar a geração de renda, tendo em vista a obtenção 

de objetivos fundamentais, como produtividade e valor agregado na economia. (Ebert e 

Duarte, 2018). 

Para Azevedo (2017), a transformação digital é parte de um grande processo 

tecnológico e está associado à aplicação da tecnologia digital em todos os aspectos da 
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sociedade humana. As novas formas de tecnologias que lidam com esta transformação 

trazem mudanças profundas em todos os setores da sociedade, afetando todo o modelo de 

negócio, produção, consumo, transporte, entrega e a forma como se vive. Portanto é 

necessário ter uma visão compreensiva de como esta transformação digital muda em 

todos os aspectos o mundo no qual se vive, seja de modo social, cultural e econômico. 

Assim, para que essa realidade digital seja aplicável, dispomos de uma infinidade 

de avanços tecnológicos sem os quais não seria possível tanto progresso. Podemos citar: 

inteligência artificial, cloud computing, blockchain, IoT (internet das coisas), machine 

learning, realidade aumentada, facematch, Robotic Process Automation (RPA), Big Data 

etc. 

Complementarmente, a transformação digital veio ganhando forte destaque nos 

últimos anos, colocando o cidadão e sua experiência com o serviço público no centro da 

discussão (citizen driven) em todo o mundo, da qual se constata a importância de se obter 

serviços públicos de forma rápida, transparente, eficiente e digital. 

Governos que promoveram transformações crescentes na forma de prestação de 

seus serviços, em especial, aproveitaram o novo cenário que se desenhou nos últimos 

anos e investiram pesadamente no contexto da transformação digital para revolucionar a 

disposição dos serviços aos cidadãos e provocar uma mudança na gestão pública.  

Por outro lado, e não menos importante, a transformação digital no setor público 

depende fortemente do capital humano, que deve possuir habilidades em tecnologias, 

análise de dados e processos digitais. Para isso, é essencial investir em programas de 

formação contínua, promover uma cultura organizacional que valorize a inovação e a 

liderança digital, além de adotar estratégias eficazes de atração e retenção de talentos. A 

criação de um ambiente de trabalho que incentive a inovação e ofereça oportunidades de 

crescimento também é crucial. 

O dimensionamento da força de trabalho, por sua vez, requer uma análise das 

necessidades de competências, planejamento estratégico e a implementação de 

tecnologias de automação para otimizar processos. Modelos organizacionais flexíveis, 

que permitam trabalho remoto e híbrido, são fundamentais para aumentar a eficiência e a 

satisfação dos funcionários. Exemplos como a transformação digital do INSS 
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demonstram a importância de requalificar funcionários e adotar sistemas integrados, 

muitas vezes por meio de parcerias com o setor privado e organizações internacionais. 

Para Chiavenato (2022), as pessoas são o principal ativo das organizações. A 

gestão de pessoas não deve ser vista apenas como uma função operacional, mas como 

uma atividade estratégica que contribui diretamente para o sucesso organizacional. O 

conceito de “capital humano” é central, enfatizando que os conhecimentos, habilidades e 

competências dos funcionários são essenciais para a competitividade e inovação. 

Assim, o trabalho consistiu também em investigar se as tecnologias adotadas na 

transformação digital mitigaram os efeitos da defasagem dos servidores públicos federais 

entre 2019 a 2022. Para tanto, a pesquisa levantou o quantitativo de servidores, os dados 

de solicitações e avaliações dos serviços digitais, os custos incorridos em tais serviços, 

além do impacto gerado na economia brasileira. 

Com isso em mente, esse trabalho possui um capítulo de referencial teórico sobre 

a transformação digital por que passa o Brasil e o mundo, o histórico brasileiro e quais 

foram as principais diretrizes adotadas no Brasil, especialmente no Poder Executivo 

Federal. 

Ademais, fora abordada na metodologia de pesquisa uma análise de serviços 

públicos digitais em meio ao contracionismo da força de trabalho, elencando algumas 

hipóteses. Para isso, um capítulo de coleta de dados trouxe uma pesquisa quantitativa com 

diversos aspectos, cujos achados foram utilizados na seção de resultados com a finalidade 

de analisar as hipóteses.  

Por fim, finalizamos o trabalho com um capítulo de discussão e um de 

considerações finais.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Impacto da Transformação Digital no Mundo 

Segundo Pentland (2013), problemas tão singulares do século XXI exigem um 

pensamento do século XXI. No entanto, muitos economistas e cientistas sociais ainda 

pensam nos sistemas sociais utilizando conceitos da era do Iluminismo, como mercados 

e classes – modelos simplificados que reduzem as interações sociais a regras ou 

algoritmos, ignorando ao mesmo tempo o comportamento dos seres humanos individuais. 

Precisamos ir mais fundo, para levar em conta os detalhes sutis das interações sociais. A 

ferramenta conhecida como big data nos dá os meios para fazer isso. 

Ainda para Pentland (2013), podemos usar os mesmos dados para prever o tipo de 

roupa que você está disposto a comprar ou sua propensão a pagar um empréstimo. Como 

nosso comportamento muda quando sentimos que estamos ficando doentes – vamos a 

lugares diferentes, compramos coisas diferentes, ligamos para pessoas diferentes e 

pesquisamos termos diferentes na Web – agora é possível, usando análise de dados, criar 

um mapa constantemente atualizável que prevê onde os residentes de uma cidade têm 

maior probabilidade de contrair gripe a qualquer momento. 

Já para Fachin (2021), a digitalização impulsionou a Indústria 4.0 e a 

transformação digital, permitindo a fluidez da informação e a integração de tecnologias 

para aumentar a produtividade e reduzir custos.  

Nesse contexto, a evolução do pensamento digital foi sedimentada por tecnologias 

que permitissem essa expansão, como análise de dados, armazenamento em nuvem, 

realidade aumentada, aprendizado de máquina e IA, técnicas e ferramentas, 

desenvolvimento ágil, blockchains, microsserviços e APIs (Ebert e Duarte, 2018), cujo 

terreno fértil propiciou os avanços colhidos hoje com a transformação digital a nível 

mundial.  

Relatório de julho de 2020 (IDC, 2020) focado no mercado asiático, mostrou um 

crescimento projetado de 26% na adoção de tecnologia em nuvem, para o ano de 2020. 

“Está claro que as organizações têm se beneficiado da tecnologia em nuvem 

durante esta crise. Como os gastos gerais com TIC estão observando um 

declínio, esperamos ver mais organizações mudarem os orçamentos para 

aplicativos e tecnologias baseados em nuvem em um futuro próximo" diz 

Duncan Tan, Gerente de Pesquisa Sênior na IDC Malasia. (IDC, 2020). 
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Para Westerman et al. (2014), a transformação digital refere-se ao uso da 

tecnologia para significativamente melhorar o desempenho das empresas. Em uma 

perspectiva semelhante, Fitzgerald et al. (2014) elaboram sobre isso, explicando que a 

transformação digital envolve a adoção de novas tecnologias digitais (como mídias 

sociais, mobile, analytics ou dispositivos) para promover uma significativa melhoria nos 

negócios (como aprimorar a experiência do cliente, simplificar operações ou criar 

modelos de negócio).  

Segundo o 2022 GovTech Maturity Index Update (World Bank, 2024), 198 

economias são classificadas de acordo com sua maturidade em fornecer governos 

tecnológicos que impactam o cidadão. São analisados os aspectos de: Índice Central de 

Sistemas Governamentais (CGSI), de Índice de Prestação de Serviços Públicos (PSDI), 

de Índice Digital de Engajamento Cidadão (DCEI) e de Índice GovTech Facilitador 

(GTEI). 

 

Figura 1 - 2022 GovTech Maturity Index 

Fonte: World Bank (2024). 

Conforme demonstrado na figura, os países classificados como A e marcados em 

azul apresentam índice de maturidade digital avançada, da qual é possível observar o 

ranking daqueles que mais investiram em “Governos Digitais” nos últimos anos. Esses 

conceitos destacam o objetivo central da transformação digital em melhorar o negócio e 

o papel fundamental das novas tecnologias digitais como facilitadoras desse processo. 



 
 

20 
 

Apesar dos desafios enfrentados, a transformação digital proporcionou uma 

experiência mais eficiente e conveniente para os cidadãos, ao mesmo tempo em que 

promoveu uma modernização e uma maior eficácia na gestão dos recursos 

governamentais. Essa evolução digital continua a moldar e aprimorar a prestação de 

serviços públicos, visando sempre atender as necessidades e as expectativas da sociedade 

de forma ágil e transparente. 

2.2 A Transformação Digital no contexto brasileiro 

No Brasil, essa evolução digital veio acompanhada do crescimento vertiginoso 

dos dispositivos móveis e das redes de comunicação rápidas, da qual se constata a alta 

velocidade da informação trafegada hoje pelos dispositivos. Olhando o passado, nada 

mais frustrante que a busca por informações em um dispositivo no início dos anos 2000. 

Segundo Meirelles (2022), o Brasil experimentou um rápido crescimento na 

adoção de tecnologias digitais, com um índice per capita de telefones atingindo 118% em 

2022, refletindo a grande base de telefones em uso globalmente. Em 2021, foram 

vendidos 1,5 bilhão de celulares, destacando a popularidade dos smartphones. Durante a 

pandemia de 2020, o auxílio emergencial impulsionou o uso de serviços bancários 

móveis, com mais de 30 milhões de novos clientes aderindo à conta poupança social 

digital. O potencial de uso de recursos de tecnologia do Brasil já é alto. Praticamente 

todos os domicílios já têm televisão, o número de smartphones já é maior que a população 

desde 2017, e os computadores apresentam um cenário de crescente penetração e uso. 

Ano Indicador Valor 

2017 Smartphones no Brasil Quantidade Smartphones > 

População brasileira 

2020 Novos clientes de conta 

poupança social digital no 

Brasil 

30 milhões 

2021 Vendas de celulares no 

mundo 

1,5 bilhão 

2022 Índice per capita de 

telefones no Brasil 

118% 

Tabela 1 - Indicadores de Tecnologia 
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Fonte: Meirelles (2022). 

Fachin (2021) diz que isso resultou em um cenário propício que se desenvolveu 

para que houvesse a identificação de algumas das características essenciais da 

transformação digital: busca-se melhorar o negócio ao agregar valor aos clientes; há o 

desenvolvimento de produtos, serviços, processos e modelos de negócio novos ou 

aprimorados; as tecnologias digitais são utilizadas como facilitadoras desse processo; a 

empresa precisa garantir vantagem competitiva em um ambiente digital em constante 

mudança; e é necessária a adaptação e aprimoramento dos processos, estruturas, 

estratégias e competências da empresa para efetivar essa transformação.  

Um estudo realizado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) (Brasil Digital, 2022) 

elenca diversos indicadores econômicos que foram impactados no país diante da 

crescente agenda da transformação digital. 

O primeiro deles destaca o crescimento da oferta digital anualmente e quanto isso 

impacta em um PIB positivo para o país. 

 

Figura 2 – Percentual da oferta digital na economia brasileira 

Fonte: IBGE, Office for National Statistics e U.S. Bureau of Economic Analysis 

Segundo o estudo, se a representatividade da oferta digital brasileira alcançasse o 

patamar de 10,2% do PIB, similar ao observado nos Estados Unidos em 2020, o impacto 

seria ainda mais significativo. Esse nível de digitalização poderia resultar em um 

incremento de R$ 1,12 trilhão na economia do Brasil.  
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Figura 3 - Estimativa de Crescimento da Economia brasileira com o aumento da oferta digital 

Fonte: FGV (Brasil Digital, 2022). 

A digitalização dos setores econômicos pode ter um impacto significativo na 

economia de um país, como evidenciado pelo crescimento médio de 7,1% ao ano na 

economia americana. Se o Brasil conseguisse aumentar sua oferta digital para níveis 

semelhantes aos dos Estados Unidos, poderíamos esperar um crescimento econômico 

substancial. Com base na ampliação da oferta digital nos patamares americanos, é 

possível inferir que isso poderia gerar um aumento de R$ 422,7 bilhões na economia 

brasileira. Isso destaca a importância de se investir na digitalização e modernização 

tecnológica dos setores econômicos como um meio de impulsionar o crescimento 

econômico e aumentar a competitividade global do país. 

Ainda nesse contexto, diversos outros indicadores também foram acrescidos em 

suas perspectivas e estimativas, tais como: empregos digitais, salário-hora nas ocupações 

digitais e produtividade do trabalho. 

Dessa forma, a pesquisa da FGV focou na temática dos Empregos e Ocupações, 

considerada crucial para impulsionar a digitalização da economia brasileira. 

Compreender a produtividade do trabalho digital e sua performance em comparação com 

outras atividades fornece insights importantes para avaliar o potencial da digitalização. 

Nesse sentido, também foi realizada uma análise a partir de dados nacionais de emprego, 

cujos resultados destacam a importância da transformação digital para a economia 

brasileira, com maior produtividade do trabalho na área digital em comparação com 

outras atividades, no crescimento das atividades digitais em relação a outras ocupações e 

na remuneração acima da média nas atividades tipicamente digitais. 
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Um dado relevante do estudo mostra que os empregos na oferta digital, que 

representam 3,1% das ocupações no país, têm crescido mais que as demais atividades. 

Nos últimos três anos, esses empregos cresceram em média 2,5%, enquanto as outras 

ocupações tiveram uma média negativa de -0,1%. 

 

Figura 4 – Empregos Digitais da Oferta Digital 

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) – Ministério do Trabalho e IBGE 

Nesse estudo, constatou-se que a produtividade na área digital é três vezes maior 

do que nas demais, o que pode impulsionar um aumento na produtividade da economia 

brasileira. Segundo os dados, caso as ocupações na área digital aumentem em 55% até 

2025, existe o potencial de gerar um aumento de 6,9% na produtividade total da economia 

brasileira nesse período. 

 

Figura 5 - Produtividade do Trabalho 

Fonte: RAIS – Ministério do Trabalho e IBGE 

Enquanto os empregos formais diminuem no Brasil, os empregos digitais têm 

crescido e mostrado resiliência, aumentando 4,9% mais que outras ocupações nos últimos 
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cinco anos. Além disso, esses empregos oferecem salários significativamente mais altos, 

com a maior diferença registrada em 2020, quando os salários médios por hora nas 

ocupações digitais foram 94,4% superiores aos das outras ocupações. 

 

Figura 6 - Salário-hora nas ocupações digitais e nas demais 

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) – Ministério do Trabalho 

O estudo da FGV indica também que a transformação digital é crucial para 

aumentar a produtividade do trabalho e impulsionar o crescimento econômico no Brasil, 

sendo essencial em um contexto global. A transformação digital promove produtividade 

e crescimento em todos os setores: sociedade, governo e setor privado. 

Portanto, trabalhar a transformação digital do Brasil não é somente essencial para 

prover serviços públicos de qualidade à população, mas desenvolver habilidades e 

ocupações novas, buscar a integração entre os entes subnacionais e alçar o país para o 

desenvolvimento global.  

Corroborando com esse entendimento, a E-Digital (2018) diz que a era digital está 

provocando uma nova revolução industrial fundamentada em dados, computação e 

automação. Atividades humanas e processos industriais estão sendo aprimorados, criados 

e reinventados com base em volumes de dados em escalas anteriormente inexistentes. No 

cenário da economia digital, os dados surgem como um novo fator de produção, ao lado 

de bens materiais e capital humano. Isso resulta na criação de um mercado global, no qual 

o valor é gerado a partir do conteúdo compartilhado por pessoas, sensores e máquinas, 

bem como das informações derivadas das vastas possibilidades de combinação entre um 

vasto conjunto de referências. 
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2.3 Histórico da Transformação Digital no Brasil 

A partir de 2015 no Brasil1, houve uma transição do paradigma de "Governo 

Eletrônico", que se concentrava na informatização dos processos internos de trabalho 

(visão interna), para o conceito de "Governo Digital", que tem como foco central a 

interação com a sociedade (visão do cidadão). O objetivo era tornar os serviços mais 

simples, acessíveis e eficientes para os cidadãos por meio das tecnologias digitais. Para 

iniciar essa nova abordagem, o governo precisava avançar na construção de um arcabouço 

legal adequado. 

O início desse movimento se deu no ano de 2016 com a publicação do Decreto nº 

8.936 de 19/12/2016, pelo então Presidente Michel Temer, cujo objeto foi a instituição 

da Plataforma de Cidadania Digital e a oferta de serviços públicos digitais (Brasil, 2016). 

A Plataforma de Cidadania Digital visa melhorar a eficiência da administração 

pública, promover a transparência e aumentar a satisfação do usuário com os serviços 

públicos. Ela faz parte dos esforços de transformação digital do governo brasileiro, 

alinhando-se com as políticas de governo eletrônico (e-gov). 

Inicialmente, de responsabilidade do extinto Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão (MPDG), cuja condução atual se faz presente no Ministério 

da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI) (Brasil, 2023), seu intuito maior é 

integrar os diversos serviços públicos federais, estaduais e municipais em um único 

portal, simplificando processos burocráticos e reduzindo a necessidade de deslocamento 

físico e uso de papel. Propor o acesso unificado por meio de um único login, promover a 

transparência e a participação cidadã na gestão pública, oferecendo canais de 

comunicação e feedback. 

Além disso, a plataforma proporciona economia de tempo e recursos, tanto para 

os cidadãos quanto para a administração pública, e facilita a coleta de dados para melhoria 

contínua da qualidade dos serviços, além de centrar esforços em medidas de segurança 

que garantam a privacidade das informações, enquanto a interoperabilidade entre 

sistemas governamentais permite a troca eficiente de dados, contribuindo para uma 

administração pública mais moderna e acessível. 

 
1 https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategia-de-governanca-digital/do-eletronico-ao-digital  

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategia-de-governanca-digital/do-eletronico-ao-digital
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Direcionado por esse marco legal (Brasil, 2016), no que diz respeito ao conceito 

de portal único de serviços, ocorre a implementação do primeiro sítio voltado aos serviços 

públicos federais: “servicos.gov.br”, que passou a agregar algumas dezenas de serviços 

federais já transformados. 

No ano de 2017 foi licitada2 a plataforma de automação, na qual se consolidou a 

ferramenta de automação do Governo Federal, que permitiu aos órgãos automatizarem 

diversos serviços públicos que antes eram atendidos fisicamente. Essa ferramenta 

propiciou um crescimento vertiginoso, dada sua finalidade de atender processos de etapas 

simples: entrada, processamento e saída, com alguma complexidade envolvida. 

Em 2018, ocorre a publicação do Decreto nº 9.319 de 21/03/2018, cujo objeto foi 

a instituição do Sistema Nacional para a Transformação Digital e da Estratégia Brasileira 

para Transformação Digital (E-Digital) (Brasil, 2018). 

O decreto define princípios como transparência, acessibilidade, inovação, 

eficiência, segurança da informação e proteção de dados pessoais. Os objetivos incluem 

a simplificação e melhoria contínua dos serviços públicos digitais, promoção da 

participação cidadã, interoperabilidade dos sistemas e uso de dados abertos.  

O decreto também determina ações prioritárias, como a digitalização de serviços, 

uso de tecnologias emergentes, desenvolvimento de competências digitais e cooperação 

com outros entes federativos e a sociedade civil. Além disso, cria comitês e grupos de 

trabalho para coordenar e monitorar a implementação da antiga Estratégia de Governança 

Digital, estabelecendo mecanismos de monitoramento e avaliação para garantir a 

efetividade das ações e o alcance dos objetivos. Este decreto complementa e reforça os 

esforços de transformação digital do governo brasileiro, alinhando-se a outras iniciativas 

e decretos, como o que instituiu a Plataforma de Cidadania Digital. 

Enquanto, na Plataforma de Cidadania Digital, o foco é na oferta de serviços 

públicos digitais no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal, 

a E-Digital envida esforços nas diretrizes de uma estratégia brasileira de transformação 

 
2 
http://comprasnet.gov.br/livre/pregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=201057&&uasg=201057&numpr
p=32017&codigoModalidade=5&Seq=1&f_lstSrp=T&f_Uf=&f_numPrp=32017&f_coduasg=&f_codMod=
5&f_tpPregao=E&f_lstICMS=T&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=  

http://comprasnet.gov.br/livre/pregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=201057&&uasg=201057&numprp=32017&codigoModalidade=5&Seq=1&f_lstSrp=T&f_Uf=&f_numPrp=32017&f_coduasg=&f_codMod=5&f_tpPregao=E&f_lstICMS=T&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=
http://comprasnet.gov.br/livre/pregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=201057&&uasg=201057&numprp=32017&codigoModalidade=5&Seq=1&f_lstSrp=T&f_Uf=&f_numPrp=32017&f_coduasg=&f_codMod=5&f_tpPregao=E&f_lstICMS=T&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=
http://comprasnet.gov.br/livre/pregao/AtaEletronico.asp?co_no_uasg=201057&&uasg=201057&numprp=32017&codigoModalidade=5&Seq=1&f_lstSrp=T&f_Uf=&f_numPrp=32017&f_coduasg=&f_codMod=5&f_tpPregao=E&f_lstICMS=T&f_dtAberturaIni=&f_dtAberturaFim=
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digital, cuja abrangência perpassa pelo Estado Brasileiro e seus eixos econômicos e 

sociais. 

Nesse contexto, a E-Digital, atualmente conduzida pelo Ministério de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (MCTI), iniciou com o ciclo 2018-2022, sendo renovada e em 

plena execução no atual ciclo 2022-2026 (E-Digital, 2018; 2022). 

A E-Digital 2018 estabeleceu uma base sólida para a transformação digital com 

foco na digitalização de serviços e na melhoria da eficiência administrativa, já a E-Digital 

2022 expandiu esses objetivos, incorporando avanços tecnológicos recentes e enfatizando 

a inclusão digital e a colaboração intersetorial. A versão de 2022 também trouxe uma 

abordagem mais robusta para a segurança da informação, refletindo a crescente 

importância da proteção de dados em um ambiente digital cada vez mais complexo. 

Ambas as estratégias compartilham a visão de modernizar a administração pública e 

melhorar a qualidade dos serviços oferecidos aos cidadãos, mas a E-Digital 2022 reflete 

um contexto de maior maturidade tecnológica e uma compreensão mais aprofundada das 

necessidades e desafios da transformação digital. 

Em 2020, o novo governo institui a Estratégia de Governo Digital (EGD), em 

substituição à Estratégia de Governança Digital, por meio do Decreto nº 10.332 de 

28/04/2020, para o período de 2020 a 2022, no âmbito dos órgãos e das entidades da 

administração pública federal. Cria-se também o Comitê de Governança Digital em cada 

órgão federal, cuja finalidade é “...deliberar sobre os assuntos relativos à implementação 

das ações de governo digital e ao uso de recursos de tecnologia da informação e 

comunicação.” (E-Digital, 2020). 

Os objetivos da EGD incluem aumentar a digitalização e automatização dos 

serviços públicos para proporcionar um atendimento mais eficiente e de melhor qualidade 

aos cidadãos, incentivar o uso de tecnologias inovadoras para melhorar a gestão 

governamental, melhorar a transparência e a prestação de contas do governo facilitando 

o acesso dos cidadãos às informações públicas, e promover a participação ativa dos 

cidadãos na gestão pública e no controle social. 

Não obstante, os princípios da EGD colocam as necessidades dos cidadãos no 

centro das ações de transformação digital, garantem um governo aberto e transparente 

com informações acessíveis e compreensíveis, adotam tecnologias emergentes para 
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aumentar a eficiência dos serviços públicos, e evidenciam a segurança da informação e a 

proteção de dados pessoais. Já suas diretrizes determinam a digitalização crescente dos 

serviços públicos, promovendo a interoperabilidade entre sistemas governamentais, 

expandindo a política de dados abertos para a sociedade, e investindo na capacitação dos 

servidores públicos em competências digitais. 

Por fim, as ações prioritárias definidas pela EGD incluem o desenvolvimento e 

manutenção de uma plataforma única de serviços digitais para centralizar o acesso dos 

cidadãos a esses serviços, o estabelecimento de uma governança robusta para a gestão das 

tecnologias da informação e comunicação (TIC) no governo, o fortalecimento das 

medidas de segurança cibernética para proteger os sistemas e dados governamentais, e a 

promoção de parcerias com o setor privado, academia e sociedade civil para fomentar a 

inovação e a transformação digital. 

Na EGD, o monitoramento e avaliação são realizados por meio de indicadores de 

desempenho que permitem avaliar a implementação e os resultados, com a elaboração de 

relatórios periódicos para garantir a transparência e a prestação de contas. Como dito, sua 

governança é assegurada por um comitê responsável por coordenar e monitorar a 

implementação da estratégia, composto por representantes de diferentes órgãos e 

entidades da administração pública. 

Importante instrumento também foi criado no Decreto nº 10.332 de 28/04/2020, 

o chamado Plano de Transformação Digital (PTD), que contém as ações, sobretudo da 

transformação dos serviços, no âmbito dos órgãos federais. Para atingir os objetivos da 

Estratégia de Governo Digital, os órgãos e entidades devem criar um Plano de 

Transformação Digital que inclua, no mínimo, ações voltadas para a transformação digital 

dos serviços, a unificação dos canais digitais, a interoperabilidade dos sistemas e a 

segurança e privacidade das informações. Assim, os órgãos e entidades podem criar seus 

Planos de Transformação Digital em conjunto, organizando-os conforme a área temática 

ou a função governamental (Brasil, 2020b). 

Ainda nesse mesmo decreto foram dadas atribuições à Secretaria de Governo 

Digital (SGD) como coordenara das iniciativas de transformação digital dos órgãos e 

aprovadora dos PTDs, além de promover a capacitação e formação de servidores públicos 

sobre a temática. 
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Segundo a EGD, o governo deve ser eficiente e sustentável, inteligente e inovador, 

centrado no cidadão e inclusivo, confiável e seguro, integrado e colaborativo, e 

transparente, aberto e participativo. Logo, a estratégia do Governo Digital brasileiro teve 

(tem) como foco disponibilizar serviços públicos digitais e eficientes, além de fornecer 

uma identidade digital única e segura. 

Inspirado em outros portais e outras identidades digitais únicas pelo mundo, como 

do Reino Unido e da Estônia, por meio do Decreto nº 9.756 de 11/04/2019, o governo 

institui o portal único “gov.br” e dispõe sobre as regras de unificação dos canais digitais 

do Governo federal (Brasil, 2019). 

Com a mudança, os usuários dos serviços oferecidos pelos sites e aplicativos do 

governo passaram a realizar a autenticação por meio de um login único. A conta de 

usuário é dividida em três níveis de segurança (bronze, prata e ouro), que limitam os 

recursos acessíveis ao cidadão. Para aumentar o nível de segurança da conta, o usuário 

pode realizar uma verificação via biometria facial, que compara a foto com os dados da 

Justiça Eleitoral ou do Denatran, ou por meio do login no Internet Banking dos bancos 

cadastrados. O login unificado do Portal gov.br permite acesso a serviços da Receita 

Federal, documentos como a Carteira de Trabalho Digital e a Carteira Digital de Trânsito, 

além de aplicativos como o ConecteSUS, que registra dados de vacinação e fornece a 

Carteira Nacional de Vacinação contra a COVID-19. 

Desta feita, o Portal gov.br ganhou notoriedade nacional e internacional, 

tornando-se, portanto, a principal porta de entrada de serviços públicos do país. 

Atualmente, o Portal gov.br (Brasil, 2024a) já conta com mais de 4.900 serviços 

catalogados, além de mais de 150 milhões de contas digitais. 

Ainda nesse contexto, e agora conduzida pela SGD do MGI, está a Estratégia 

Nacional de Governo Digital (ENGD) (Brasil, 2024c), que estabelece princípios, regras 

e ferramentas para tornar a administração pública mais eficiente, especialmente por meio 

da redução da burocracia, do aumento da inovação e da transformação digital, e da 

participação do cidadão. Além disso, determina que a administração pública participe de 

forma integrada na implementação dessa estratégia, seguindo os princípios e diretrizes 

definidos na sua lei de criação. Diversas oficinas foram realizadas pelo país, tendo em 

vista que um dos objetivos é fomentar a cooperação entre os entes federados. 
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Figura 7 - Linha do Tempo Plataforma de Cidadania Digital 

 

             Fonte: Adaptação de Brasil (2016; 2019; 2024a; 2024c) e E-Digital (2018; 2020). 
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Dito isso, o Brasil dispõe de um arranjo institucional federativo que consolida a 

distribuição de responsabilidades entre diferentes órgãos, entidades ou esferas, a 

definição de competências e atribuições, a elaboração de normas e regulamentos, os 

mecanismos de coordenação e cooperação entre as partes envolvidas, entre outros 

aspectos relacionados à governança e à gestão de políticas públicas, por exemplo.  

Arranjos institucionais podem contribuir para a construção de novas capacidades, 

possibilitam a combinação de direcionamento central com flexibilidade na ponta, além 

de oferecer oportunidades para o aprendizado e a inovação a partir de reflexões coletivas 

(Pires e Gomide, 2016).  

Segundo Lotta e Vaz (2015), para aproveitar as vantagens da descentralização e 

promover resultados mais justos e eficazes, têm sido feitas experimentações com arranjos 

institucionais complexos que aumentem a participação dos entes locais. Isso visa envolver 

esses entes no processo de tomada de decisões, na implementação e na avaliação das 

políticas públicas, garantindo que possam produzir resultados satisfatórios em diversas 

localidades. 

Assim, todo esse arcabouço jurídico mencionado engloba um conjunto de leis, 

regulamentos e diretrizes que orientam a atuação dos diferentes ministérios, secretarias e 

entidades governamentais responsáveis por implementar e conduzir a política de Governo 

Digital no país. Isso significa que esses entes devem atuar de forma coordenada e 

integrada, seguindo as normas estabelecidas para promover a modernização e a 

transformação digital do Estado Brasileiro. 

Essa integração é fundamental para garantir a eficácia das ações relacionadas ao 

Governo Digital, pois permite a troca de informações, o alinhamento de estratégias e a 

otimização de recursos entre os diversos setores da administração pública. Além disso, 

ao unificar esforços, é possível superar desafios e aproveitar oportunidades de forma mais 

eficiente, contribuindo para a melhoria dos serviços oferecidos aos cidadãos e para o 

desenvolvimento do país como um todo. 

Dessa forma, a atuação conjunta e cooperativa dos ministérios, secretarias e entes 

federados no contexto do Governo Digital é essencial para alcançar os objetivos de 

desburocratização, inovação, transformação digital e participação do cidadão, conforme 

estabelecido na legislação vigente. 



 
 

32 
 

Todavia, existe um longo caminho a ser percorrido para sedimentação dessas 

iniciativas, sobretudo na cooperação entre os entes, levando em consideração sua cultura 

regional, o avanço tecnológico, as pessoas capacitadas para conduzir a política, o 

investimento disponível para isso, entre outras.    

2.4 Diretrizes atuais da Transformação Digital no Poder Executivo Federal 

Diante do cenário da transformação digital que vinha se desenhando pelo mundo 

e no Brasil, principalmente a partir de 2018, muitos recursos tecnológicos que, sem os 

quais, não seria possível realizar essa nova visão passaram a crescer vertiginosamente. 

Coube ao governo brasileiro, portanto, sedimentar diretrizes que pudessem alçar 

o país em um protagonismo da digitalização mundial (Brasil, 2022a). Assim, com a 

Estratégia de Governo Digital (EGD), ele concentrou esforços na transformação digital 

pública em 6 pilares (Brasil, 2020a): 

1. Centrado no cidadão; 

2. Integrado; 

3. Inteligente; 

4. Confiável; 

5. Transparente e aberto; e 

6. Eficiente. 

Cada pilar trouxe um direcionamento importante, principalmente na aplicação das 

ferramentas tecnológicas.  

Centrar o cidadão diz respeito à chamada “jornada do usuário”, cujo objetivo é 

deixar os serviços simples, ágeis e personalizados. Este pilar também preconiza a 

instituição do portal único de serviços, cujo conceito e aplicação desmontam grande parte 

de uma administração burocrática emburrecida e arraigada em balcões físicos de 

documentos por órgão. Nesse sentido, o Portal gov.br (Brasil, 2024a) já agrega mais de 

4.900 serviços públicos, dos quais 90% são digitais. 
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Figura 8 – Números do Portal gov.br 

Fonte: Brasil (2024a). 

Já os pilares de integração e inteligência estão em perfeita sintonia, dado que os 

serviços devem ser oferecidos com integração entre as diversas bases de dados de governo 

já disponíveis, evitando deslocamentos desnecessários na comprovação alheia3; e devem 

ser inteligentes os suficientes para antecipar soluções. Atualmente, se encontra em 

execução, na SGD, o projeto Conectagov, cujo objetivo é justamente prover a maior 

quantidade possível de integrações entre bases de governo, tendo em mente o conceito 

mundialmente conhecido de “Ask Once”, da qual se extrai o princípio de que os governos 

já possuem os dados dos cidadãos e não se fazem necessárias confirmações redundantes 

e inadequadas. O impacto dos números abaixo evidencia a importância do projeto.  

Figura 9 – Números do Projeto Conectagov 

Fonte: Brasil (2024d). 

Ademais, para que o cidadão sinta segurança na sua privacidade e nos dados 

informados, o pilar da confiabilidade se mostra indispensável. É este pilar que reforça os 

 
3 https://convergenciadigital.com.br/governo/cruzamento-de-dados-no-governo-federal-gera-
economia-de-r-4-bilhoes/ 

https://convergenciadigital.com.br/governo/cruzamento-de-dados-no-governo-federal-gera-economia-de-r-4-bilhoes/
https://convergenciadigital.com.br/governo/cruzamento-de-dados-no-governo-federal-gera-economia-de-r-4-bilhoes/
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laços de confiança entre governo e sociedade, fazendo com que o cidadão possa retornar 

para solicitar outros serviços públicos. 

Por se tratar de um pilar extremamente em evidência, sobretudo em tempos de 

inteligências artificiais que podem muito distorcer o que é real e o que é falso, além de 

prover técnicas avançadas de obtenção de dados, a SGD lançou o Programa de 

Privacidade e Segurança da Informação (PPSI) para que os órgãos e entidades apliquem 

diversos controles de segurança e aumentem sua maturidade e resiliência na temática. Ele 

é um framework composto por projetos e processos voltados para a adequação em 

privacidade e segurança da informação, e valoriza a maturidade, resiliência, efetividade, 

colaboração e inteligência. Por isso, as áreas de atuação do PPSI perpassam: Governança, 

Maturidade, Metodologia, Pessoas e Tecnologia. Atualmente, o programa abrange mais 

de 250 órgãos do Poder Executivo Federal (Brasil, 2024e). 

Outra iniciativa importante que já vinha sendo aplicada pelo Estado Brasileiro é a 

transparência e abertura dos dados. É por meio deste pilar que provamos a viabilidade, o 

acompanhamento e a participação da sociedade nas diversas etapas dos serviços e das 

políticas públicas, tendo em vista somente a disponibilização dos dados essencialmente 

públicos. O sítio dados.gov.br (Brasil, 2024b) é o principal repositório que reúne hoje os 

dados abertos dos diferentes órgãos e entidades do Governo Federal, representado 

atualmente por mais de 13.140 conjuntos de dados. 

Por fim, chegamos na eficiência dos serviços públicos, cuja importância se 

encontra também positivada na Constituição Federal. Logo, prover serviços eficientes 

demonstram a preocupação do Estado com o bem público, com o dinheiro público e com 

a racionalidade de custos. Além disso, um governo eficiente deve estar atento à 

capacitação dos seus profissionais e às melhores práticas. 

A junção desses pilares reforça a Plataforma de Cidadania Digital (Brasil, 2016), 

cuja inovação disruptiva foi a criação do ponto de contato central do cidadão com os 

serviços solicitados. Antes o cidadão era obrigado a acompanhar suas solicitações de 

serviços em cada órgão onde ele os teria requerido, pulverizando todo o 

acompanhamento, a padronização, o tempo das respostas e a aferição de qualidade. Essa 

centralidade retirou esses entraves e deu ao cidadão digital transparência, organização e 

comprometimento dos órgãos prestadores. 
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Dessa forma, é importante que o Estado tenha abordagens orientadas ao cidadão 

(citizen-driven), nas quais os cidadãos determinam suas próprias necessidades de forma 

mais participativa e integrada. Esse conceito coloca os cidadãos no centro da 

identificação, desenvolvimento e implementação de soluções para questões sociais e 

comunitárias. Esta abordagem valoriza o engajamento comunitário, garantindo que as 

vozes dos cidadãos sejam ouvidas e suas necessidades atendidas por meio de consultas 

públicas, fóruns comunitários e plataformas digitais. A transparência e a responsabilidade 

são essenciais para fortalecer a confiança e incentivar a participação ativa, empoderando 

os cidadãos com ferramentas, conhecimentos e recursos necessários para influenciar as 

decisões que afetam suas vidas. 

Segundo Ceballos e Larios (2016), para que as cidades se transformem em cidades 

inteligentes, é essencial integrar tecnologia e sustentabilidade em sua estrutura. Isso 

implica aplicar tecnologias da informação e ferramentas analíticas avançadas para criar 

serviços centrados no cidadão, onde os cidadãos estão no centro das mudanças e são os 

principais beneficiários. Consultar os cidadãos e avaliar sua satisfação é crucial para 

entender suas necessidades e desenvolver cidades que realmente atendam aos seus 

residentes. 

Assim, a tecnologia e a inovação desempenham um papel crucial, utilizando 

plataformas online, aplicativos móveis e redes sociais para facilitar a participação cidadã. 

Soluções baseadas em dados promovem sustentabilidade e resiliência, enquanto a 

inclusividade garante que todos os segmentos da população, incluindo grupos 

marginalizados, tenham a oportunidade de participar. O conceito de citizen-driven é vital 

para construir sociedades mais democráticas, inclusivas e resilientes, onde as soluções 

são eficazes porque são moldadas por aqueles que serão diretamente impactados por elas. 

Para Figueiredo (2019), com a melhoria das experiências digitais comerciais, os 

cidadãos estão se tornando mais exigentes, o que significa que a expectativa das pessoas 

sobre suas relações com os governos está mudando. A integração constante de novas 

tecnologias na vida cotidiana, como computação em nuvem, redes sociais e tecnologia 

móvel, está gerando novas formas de engajamento público e relacionamentos que 

ultrapassam as fronteiras entre público, privado e esferas sociais. Compreender os 

hábitos, preferências e expectativas dos cidadãos permitirá ao governo construir uma base 

sólida para o sucesso em um ambiente onde cada cidadão se torna um "superusuário 
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digital", utilizando tecnologia diariamente em computadores e dispositivos móveis. Isso 

cria relações mais colaborativas e participativas entre os interessados, possibilitando que 

eles influenciem as prioridades políticas, participem do design dos serviços públicos e 

atuem ativamente na sua entrega, com soluções integradas para desafios complexos. 

Nesse contexto, a pandemia de COVID-19 acelerou a necessidade de 

transformação digital no governo para garantir, num primeiro momento, a continuidade 

das operações.  

Para Júnior et al. (2020), tecnologias anteriormente associadas ao entretenimento 

agora estão sendo empregadas de maneira diversificada, incluindo seu uso em contextos 

profissionais. ...o uso predominante do aplicativo WhatsApp, a ampla adoção do cartão 

de crédito e o uso crescente de serviços de entrega terceirizados, o que reforça o objetivo 

da pesquisa em evidenciar as mudanças provocadas pelo surgimento da pandemia de 

Covid-19. Esse modelo de negócio foi eficaz em suprir as demandas de abastecimento da 

população durante a pandemia, contribuindo para as medidas de isolamento social.  

Para Ávila e Gomes (2021), em 2020, uma variável macro ambiental imprevisível, 

a crise sanitária provocada pela Covid-19, evidenciou, ainda mais, que a transformação 

digital é um caminho inevitável para as organizações tradicionais.  

Embora as transformações em níveis organizacionais e sociais sejam inevitáveis, 

nota-se que são examinadas com uma mistura de entusiasmo e crítica, destacando tanto 

seus aspectos positivos quanto negativos. Essa dualidade surge devido ao fato de que as 

tecnologias modernas proporcionam tanto conforto quanto desafios significativos. 

(Osiceanu, 2015). 

Assim, ainda que a transformação digital já viesse sendo sedimentada por diversos 

países, a crise sanitária fez com que houvesse uma aceleração incomum, especialmente 

quando tratamos de setor governamental. Logo, tecnologias recentes, como cloud 

computing e inteligência artificial, ganharam notoriedade em uma rápida expansão de 

forma a entregar ao mundo os anseios pelos quais se buscavam naquele momento. 

Por outro lado, um país de extensões continentais, como o Brasil, gera desafios 

igualmente de mesma grandeza, sobretudo quando estamos lidando com tecnologias que 
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requerem acesso de toda população, de forma a trazer o impacto necessário que 

transforme a vida das pessoas.   

Nesse contexto, dois grandes problemas (ou oportunidades) são desafiadores o 

suficiente para demonstrar o quanto as diretrizes bem sedimentadas de um Governo 

Digital são imprescindíveis para o desenvolvimento do país, como a conta única digital 

do cidadão (conta gov.br) e a Carteira de Identidade Nacional (CIN). 

O Governo Brasileiro tem tentado criar uma carteira de identidade nacional 

unificada há várias décadas. A primeira tentativa significativa ocorreu com a criação do 

Registro de Identidade Civil (RIC) em 1997, durante o governo de Fernando Henrique 

Cardoso, com a Lei nº 9.454. O objetivo do RIC era criar um número único de 

identificação nacional, mas a implementação enfrentou muitos desafios e não avançou de 

forma significativa (Brasil, 1997). 

Novas tentativas ocorreram ao longo dos anos seguintes. Em 2010, foi sancionada 

a Lei nº 12.058, que previa a criação do RIC e estabelecia um sistema nacional de 

identificação. Apesar disso, o projeto não foi plenamente implementado devido a 

questões técnicas e administrativas (Brasil, 2010). 

Mais recentemente, em 2022, o governo lançou a Carteira de Identidade Nacional 

(CIN) 4, que utiliza o número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) como identificador 

único. A implementação da CIN faz parte de uma estratégia mais ampla de digitalização 

e modernização dos serviços públicos, com o objetivo de simplificar a vida dos cidadãos 

e aumentar a segurança e a eficiência dos processos de identificação. 

Portanto, o esforço para criar uma identidade nacional unificada no Brasil tem 

mais de duas décadas de história, com várias tentativas e evoluções até a implementação 

mais recente da CIN. 

Por outro lado, a conta gov.br é uma iniciativa do Governo Federal que surgiu no 

contexto da transformação digital da administração pública. A ideia é centralizar e 

facilitar o acesso dos cidadãos a serviços públicos digitais por meio de uma única 

plataforma de autenticação. A criação da conta gov.br está alinhada com diversas 

 
4 https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/noticias/2022/julho/nova-carteira-de-identidade-
nacional-modelo-unico-a-partir-de-agosto  

https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/noticias/2022/julho/nova-carteira-de-identidade-nacional-modelo-unico-a-partir-de-agosto
https://www.gov.br/casacivil/pt-br/assuntos/noticias/2022/julho/nova-carteira-de-identidade-nacional-modelo-unico-a-partir-de-agosto
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estratégias e políticas de digitalização implementadas pelo governo ao longo dos anos. O 

grande marco para a conta gov.br veio em 2019, com o lançamento do Portal gov.br e do 

login único. Esta iniciativa visou unificar diversos serviços digitais sob uma mesma 

plataforma, permitindo aos cidadãos acessarem diferentes serviços públicos com um 

único login. O login único utiliza o CPF como identificador principal, simplificando o 

processo de autenticação e aumentando a segurança5. 

Desde sua criação, a conta gov.br tem se expandido para incluir uma vasta gama 

de serviços, como os da Receita Federal, Carteira de Trabalho Digital, Carteira Digital de 

Trânsito e o ConecteSUS. A plataforma também foi integrada com bancos para permitir 

um cadastro mais seguro e eficiente, utilizando dados bancários para verificação. Como 

mencionado, a conta possui três níveis de segurança: bronze, prata e ouro, cada um 

oferecendo diferentes graus de acesso e proteção. Os níveis mais altos permitem a 

realização de transações mais sensíveis, com verificações adicionais como biometria 

facial e autenticação via bancos cadastrados. 

O governo continua a investir na expansão e aprimoramento da plataforma, 

buscando integrar mais serviços e melhorar a experiência do usuário. Logo, a publicação 

da Estratégia Nacional de Governo Digital (ENGD) ratifica novas diretrizes e inovações 

para a digitalização dos serviços públicos. Tais oportunidades direcionam esforços para 

uma política centrada no cidadão, tendo ele uma conta única digital, da qual poderá 

explorar os diversos serviços públicos disponíveis, ou emitir um documento único de 

identidade de forma a identificá-lo univocamente em qualquer estado do país. 

Por fim, para o sucesso da implantação dessas políticas, importa-se também um 

alinhamento entre os entes federados, sobretudo quando reconhecemos que os serviços 

para o cidadão não estão somente no governo federal, mas que ele (o cidadão) reside e 

consome diversos serviços públicos estaduais e municipais. Dito isso, é essencial que o 

Poder Executivo Federal, por meio da ENGD e dada sua experiência na temática de 

transformação digital nos últimos anos, apoie a aceleração dessa transformação também 

nas principais cidades e rincões cotidianos do cidadão brasileiro. 

 
5 https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/conta-gov-br  

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/identidade/conta-gov-br
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2.5 Impacto da Digitalização de Serviços Públicos sobre o Mercado de 

Trabalho 

Nos últimos anos, o Brasil tem testemunhado uma dualidade marcante no mercado 

de trabalho. Enquanto os empregos formais enfrentam uma redução significativa e uma 

crescente precarização, os empregos digitais estão em ascensão. Este setor apresentou um 

crescimento de 4,9% acima das outras ocupações nos últimos cinco anos, destacando-se 

pela sua resiliência diante das mudanças socioeconômicas e crises. Além disso, os 

empregos digitais oferecem remunerações mais elevadas, uma tendência que tem se 

fortalecido ao longo do tempo. Em 2020, a diferença salarial entre ocupações digitais e 

outras foi a maior já registrada, com os salários médios por hora nesse setor sendo 94,4% 

superiores aos das demais ocupações (Brasil Digital, 2020). 

 

Figura 10 - Ocupação na oferta digital 

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) – Ministério do Trabalho 

Conforme mencionado, o estudo da FGV destaca que a oferta digital, 

representando 3,1% das ocupações no país, tem mostrado um crescimento superior ao de 

outras atividades. Nos últimos três anos, o emprego na oferta digital cresceu em média 

2,5%, enquanto nas demais ocupações houve uma média de queda de -0,1% (Brasil 

Digital, 2020). 

Essa dinâmica revela não apenas uma transformação no perfil do mercado de 

trabalho brasileiro, mas também a importância crescente das habilidades digitais e a 

resiliência desse setor frente às turbulências econômicas. O crescimento dos empregos 
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digitais não só oferece oportunidades de trabalho mais estáveis e bem remuneradas, mas 

também reflete uma tendência global em direção à economia digital, destacando a 

necessidade de investimentos e capacitação nessa área para acompanhar as demandas do 

mercado atual. 

Westerman e Bonnet (2015) destacam que, historicamente, a automação era 

aplicada em tarefas padronizadas e repetitivas, deixando atividades que demandavam 

habilidades manuais, compreensão verbal sofisticada, discriminação visual avançada ou 

enfrentamento de situações não estruturadas para serem realizadas por pessoas. No 

entanto, avanços tecnológicos recentes superaram essa limitação, integrando a automação 

com soluções como inteligência artificial. 

Nesse contexto a E-Digital (E-Digital, 2018) assevera que a economia digital 

também está alterando significativamente as dinâmicas de emprego e trabalho. A 

crescente segregação das tarefas em automatizáveis e a necessidade de valorização das 

capacidades humanas apontam para um cenário em que os trabalhadores do futuro 

assumirão responsabilidades de gestão de riscos, estratégia e operações em suas 

atividades. A tradicional hierarquia "patrão-empregado" está sendo substituída por 

relações horizontais mais diversas, onde cada vez mais pessoas terão autonomia no 

trabalho e na criação de valor. 

Segundo estudo do WORLD ECONOMIC FORUM (WEF, 2024), além do 

aumento no emprego digital, a ênfase global na transformação digital tem intensificado 

ainda mais a demanda por esses trabalhos. Aproximadamente 74% das organizações têm 

dado prioridade à transformação digital, reconhecendo sua importância para a 

competitividade e eficiência futuras. A pandemia de COVID-19 desempenhou um papel 

significativo nessa mudança, acelerando as iniciativas de transformação digital em uma 

média de seis anos para muitas empresas. Esse foco ampliado nas capacidades digitais 

não apenas está reformulando os modelos de negócios, mas também gerando novas 

oportunidades de emprego em áreas como computação em nuvem, Inteligência Artificial 

(IA) e Internet das Coisas (IoT). 

A pesquisa do WEF revelou que o número de empregos digitais globais deve 

aumentar de 73 milhões atualmente para cerca de 92 milhões até 2030. Esses postos de 

trabalho tendem a oferecer salários mais elevados devido ao crescimento esperado em 
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empregos digitais de alta remuneração, à redução de empregos digitais de baixa 

remuneração e à tecnologia, possibilitando que mais empregos bem pagos possam ser 

realizados de qualquer lugar. 

Sobre o mercado global de empregos digitais, um dos principais fomentadores são 

as startups tecnológicas. Pois são empresas em seus estágios iniciais focadas no 

desenvolvimento e lançamento de produtos ou serviços baseados em novas tecnologias 

no mercado. Essas startups são frequentemente caracterizadas por inovação, 

escalabilidade e potencial de alto crescimento. Elas geralmente operam em indústrias 

como software, hardware, biotecnologia, inteligência artificial e plataformas digitais. 

O ritmo rápido do avanço tecnológico e a crescente integração de soluções digitais 

em diversos setores impulsionaram seu crescimento. Essas startups desempenham um 

papel crucial no impulsionamento do crescimento econômico, na criação de empregos e 

no fomento à inovação. Elas frequentemente perturbam indústrias tradicionais ao 

introduzir soluções mais eficientes, econômicas e amigáveis ao usuário.  

Para a E-Digital (2018), as startups tecnológicas se destacam por oferecer serviços 

de alto valor agregado e por sua agilidade na adoção de novas formas de trabalho e 

produção, impulsionando dinamismo e inovação em diversos setores econômicos. Elas 

competem em vários ramos, inclusive em setores tradicionalmente dominados por poucas 

empresas, o que demonstra o impacto do avanço das tecnologias digitais na transformação 

da produção e interação econômica. 

Portanto, esse cenário reflete uma valorização crescente do trabalho autônomo e 

do empreendedorismo, indicando a necessidade de uma mudança cultural tanto entre os 

empregados quanto entre os empresários. O avanço tecnológico não apenas está 

redefinindo os modelos de negócios, mas também impulsionando uma nova mentalidade 

em relação ao trabalho e ao papel das empresas na economia contemporânea. 

Ainda nesse contexto, é mister diferenciar dois tipos de empregos: o público e o 

privado. O emprego no serviço público é caracterizado por estabilidade e benefícios 

específicos que atraem muitos profissionais. Os funcionários públicos, em geral, têm a 

segurança de um emprego vitalício, desde que cumpram com suas responsabilidades e 

não cometam infrações graves. Além disso, o setor público costuma oferecer uma gama 

de benefícios, como aposentadorias especiais, férias remuneradas mais extensas, licenças 
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e, em alguns casos, salários competitivos. A progressão na carreira no serviço público 

geralmente segue um sistema de meritocracia e tempo de serviço, com promoções e 

aumentos salariais baseados em critérios estabelecidos por regulamentações 

governamentais. 

Por outro lado, o emprego no setor privado é marcado por maior competitividade 

e variação nas condições de trabalho e benefícios. Os trabalhadores do setor privado 

enfrentam menos estabilidade, uma vez que seus empregos podem ser afetados por fatores 

econômicos, desempenho da empresa e decisões empresariais. As oportunidades de 

crescimento e desenvolvimento de carreira no setor privado podem ser mais dinâmicas e 

baseadas no desempenho individual, o que pode resultar em promoções e aumentos 

salariais mais rápidos para aqueles que se destacam. No entanto, os benefícios oferecidos 

podem variar significativamente entre empresas, e a pressão por resultados e 

produtividade tende a ser maior, o que pode resultar em um ambiente de trabalho mais 

exigente. 

Dessa forma, buscando modificar essa visão tradicional de empregos públicos, em 

2021, a Secretaria de Governo Digital (SGD) lançou o Programa Startup gov.br (Governo 

Digital, 2024), que tem apoiado e viabilizado mais de 36 projetos transversais em 

colaboração com diversos órgãos federais de múltiplos setores. Esses projetos têm como 

foco iniciativas de grande impacto social, potencial de desenvolvimento econômico e 

economia para os cofres públicos. A sua viabilidade se dá, principalmente, com a seleção 

de profissionais de tecnologia especialistas em algumas áreas de conhecimento, com 

execução por meio de trabalho remoto e foco em entregas. 

O panorama atual do programa destaca a diversidade e relevância das entregas, 

abrangendo diferentes áreas, mas todas com impacto significativo na sociedade e na 

economia. Além disso, é fundamental ressaltar a mudança cultural promovida nos órgãos 

participantes. A ênfase em resultados, entregas escalonadas com aprimoramento 

contínuo, a priorização da experiência e perspectiva dos usuários, aliadas à gestão ágil, 

representam legados importantes para os órgãos envolvidos e para a Administração 

Pública como um todo. 

Assim, a digitalização de serviços públicos está redefinindo a demanda por cargos 

públicos com formação em tecnologia, ou pelo menos conhecimento geral das principais 
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vertentes tecnológicas em evidência, de maneira profunda e multifacetada. Por um lado, 

ela traz automação de tarefas repetitivas, impactando diretamente empregos que 

dependiam dessas atividades. Além disso, cria demanda por habilidades digitais 

avançadas, abrindo novas oportunidades para profissionais de Tecnologia da Informação 

e Comunicação (TIC) e transformando funções tradicionais em setores como saúde, 

educação e administração pública. No entanto, a digitalização também pode acentuar 

desigualdades digitais ao destacar a disparidade no acesso e na capacidade de utilizar 

tecnologias digitais, além de levantar questões sobre a flexibilidade do trabalho e a 

qualidade de vida dos servidores. 

A prestação de serviços públicos pelo meio digital permite a interação entre 

fatores humanos e organizacionais à tecnologia de informação (aparatos tecnológicos), 

que são responsáveis pela captura, armazenamento, transmissão e manipulação de 

informação, fomentando a prática de uma gestão pública típica do Governo digital. Neste 

sentido, a utilização das TICs no setor público pode indicar uma ferramenta estratégica 

para ampliar a eficiência dos serviços públicos, gerando maior economia para o Estado, 

maior nível de transparência e qualidade no atendimento das demandas dos cidadãos 

(Oliveira, Faleiros e Diniz, 2015), especialmente aquelas decorrentes da implementação 

dos direitos sociais previstos no artigo 6º da Constituição de 1988. 

Em suma, a digitalização dos serviços públicos é uma força disruptiva que está 

reconfigurando o mercado de trabalho no funcionalismo público, exigindo uma adaptação 

ágil das habilidades dos servidores e uma abordagem inclusiva para lidar com os desafios 

e oportunidades que surgem nesse contexto. 
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 

O objetivo do trabalho foi encontrar uma relação entre serviços públicos digitais 

e a redução da força de trabalho de servidores públicos federais.  

 Para que cheguemos aos resultados, foi realizada análise documental, com 

levantamento e tratamento de dados, cujas fontes foram: 

• Portal Estatístico de Pessoal (PEP) (PEP, 2024); 

• Portal gov.br (Brasil, 2024a); 

• Dados das avaliações dos serviços públicos (Consulta ao MGI); 

• Dados dos serviços públicos disponibilizados pela Plataforma de Automação do 

Governo Federal (Consulta ao MGI); 

• Dados de economia da transformação digital (Brasil, 2022c). 

 

3.1 Hipóteses 

Coube neste estudo analisar as hipóteses abaixo, das quais foram extraídas 

conclusões. 

H1 - A digitalização de serviços públicos leva a uma redução significativa nos 

custos operacionais, aumentando a eficiência dos processos internos e a produtividade, 

permitindo que as organizações empreguem uma força de trabalho menor.  

H2 - As tecnologias adotadas na transformação digital do governo federal fizeram 

com que os serviços públicos digitais mitigassem a defasagem dos servidores públicos 

entre os anos de 2019 e 2022.   
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4 COLETA DE DADOS 

4.1 O Cenário dos Servidores Públicos entre os anos de 2019 e 2022 

Para que façamos as análises das hipóteses, necessitamos coletar os dados pelos 

quais se encontrava a evolução do funcionalismo público entre os anos de 2019 e 2022, 

em especial a quantidade de servidores ativos e inativos, e as reposições que foram 

realizadas. 

Para isso, utilizamos a base de dados disponibilizada pelo Painel Estatístico de 

Pessoal - PEP (PEP, 2024), cujo mantenedor atual é o Ministério da Gestão e da Inovação 

em Serviços Públicos (MGI). 

Na tabela abaixo estão os dados consolidados, ano a ano, do quantitativo geral de 

servidores ativos, além do número de aposentadorias ocorridas ao longo dos anos de 

análise. 

 Ano 2019 Ano 2020 Ano 2021 Ano 2022 

Qtd. Geral 

Servidores 

Ativos 

607.833 (-

3,62%) 

(referência 

2018) 

599.852 (-

4,88%) 

(referência 

2018) 

583.674 (-

7,45%) 

(referência 

2018) 

564.999(-

10,41%) 

(referência 

2018) 

-22.856 

servidores 

(diferença 

2018) 

-30.837 

servidores 

(diferença 

2018) 

-47.015 

servidores 

(diferença 2018) 

-65.690 

servidores 

(diferença 2018) 

Tabela 2 - Evolução do Número de Servidores 

Fonte: PEP (2024). 

Nota-se o declínio acentuado de servidores a partir do ano de 2019, passando de 

1.273.584 (dezembro de 2019) para 1.262.723 (dezembro de 2020). Um decréscimo de 

quase 10 mil servidores. Considerando somente os servidores ativos, houve uma 

defasagem de 30.837 servidores do final de 2018 para o final de 2020.  
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O ano de 2021 foi um dos mais críticos na falta de reposição de servidores, o 

decréscimo atingiu quase 3% em relação ao ano de 2020, cerca de 4% em relação ao ano 

de 2019 e quase 8% em relação ao ano de 2018. 

Ademais, analisando as aposentadorias na tabela abaixo, nota-se que no decorrer 

dos anos houve um decréscimo, o que não evidencia claramente um movimento para esse 

tipo de concessão, diante da redução do quantitativo de servidores federais.  

 Ano 2019 Ano 2020 Ano 2021 Ano 2022 

Qtd. Geral 

Servidores 

Ativos 

607.833 (-

3,62%) 

(referência 

2018) 

599.852 (-

4,88%) 

(referência 

2018) 

583.674 (-

7,45%) 

(referência 

2018) 

564.999(-

10,41%) 

(referência 

2018) 

-22.856 

servidores 

(diferença 

2018) 

-30.837 

servidores 

(diferença 

2018) 

-47.015 

servidores 

(diferença 2018) 

-65.690 

servidores 

(diferença 

2018) 

Qtd. 

Aposentados 

427.143 425.908 419.083 417.725 

Tabela 3 - Evolução Servidores Ativos x Aposentados 

Fonte: PEP (2024). 

Dito isso, entre os anos de 2019 e 2022, a diminuição de servidores públicos ativos 

atingiu a impressionante marca de 42.834. Esse dado torna-se ainda mais alarmante 

quando comparado ao ano de 2018, onde o número total de servidores já apresentava uma 

redução significativa, indicando uma contração de 65.690 servidores. Tal cenário reflete 

uma tendência de diminuição no quadro de servidores públicos, que pode ser atribuída a 

uma série de fatores, incluindo uma política de austeridade e a falta de reposição adequada 

de pessoal. 

4.2 O Panorama dos Serviços Públicos Digitais 

Passemos agora a analisar como se comportou a evolução dos serviços públicos 

digitais durante o governo entre os anos de 2019 e 2022. 
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A série histórica dessa evolução, inicialmente, pode ser verificada por meio dos 

dados disponibilizados pelo Portal gov.br (Brasil, 2024a), cujos anos foram extraídos 

abaixo. O nosso foco será nos serviços puramente digitais. 

A tabela abaixo consolida os dados do crescimento dos serviços públicos digitais 

no Portal gov.br. 

 Ano 2019 Ano 2020 Ano 2021* Ano 2022* 

Qtd. Serviços 

Públicos 

Digitais 

1.777 2.545 (+43%)* 3.568 (+100%)* 3.714 (+109%)* 

*Referência 2019 

Tabela 4 - Evolução Serviços Públicos Digitais 

Fonte: Consulta ao MGI. 

Iniciemos, portanto, pelo ano de 2019, em que os valores apresentados são de 

1.777 serviços digitais. Importante ressaltar que entre os anos de 2018 e 2019, o 

crescimento dos serviços digitais aumentou pouco mais de 600 serviços, partindo de 

1.149 (2018) para 1.777 (2019).  

A partir do ano de 2020, o crescimento dos serviços digitais alcançou os seus 

maiores números. Nesse ano, foram entregues mais de 760 novos serviços digitais e esse 

crescimento seguiu pelo ano de 2021, com mais de 1.000 novos serviços digitais. É 

notório que em apenas dois anos o Brasil disponibilizou ao cidadão mais de 1.760 serviços 

digitais, corroborando com o cenário mundial de que a pandemia acabou por acelerar, e 

muito, esse processo.  

Entre 2019 e 2020, o Governo Federal digitalizou 1.000 serviços públicos, 

superando a meta6 prevista para o final de 2020 e popularizando o acesso on-line para 

milhões de cidadãos. Quanto ao ano de 2022, observamos um crescimento tímido, 

constatando que o período pandêmico de fato foi o grande impulsionador dessa visão de 

um Governo Digital, alinhada às diretrizes políticas implementadas de 2016 em diante.  

 
6 https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2020/outubro/governo-atinge-meta-de-1000-

servicos-digitalizados-em-menos-de-2-anos 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2020/outubro/governo-atinge-meta-de-1000-servicos-digitalizados-em-menos-de-2-anos
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2020/outubro/governo-atinge-meta-de-1000-servicos-digitalizados-em-menos-de-2-anos
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Nesse contexto, em sintonia com o crescimento de serviços digitais, observamos 

abaixo a quantidade de acessos da população brasileira ao Portal gov.br. Embora a maior 

parte dos serviços disponibilizados aos cidadãos tenha ocorrido entre os anos de 2020 e 

2021, os acessos ao portal quase duplicaram a cada ano, atingindo o seu pico em 2022 

com 306 milhões de acessos. 

 

Figura 11 - Quantidade de Acessos ao Portal gov.br 

Fonte: Brasil (2024a). 

Ademais, pesquisa realizada pela DELL em 2014 demonstra que quase metade 

das empresas brasileiras se dizem “early adopter”7 no quesito de tecnologia da 

informação, ou seja, são pioneiras na implantação de novas tecnologias, com as quais 

acaba por solidificar a cultura digital no país. 

 Consolidando, portanto, abaixo os dados coletados de serviços públicos digitais 

e de servidores públicos em um mesmo gráfico, fica evidente o decréscimo acentuado do 

quantitativo geral de servidores e o aumento de serviços públicos digitais ao longo dos 

anos. 

 

 
7 https://tiinside.com.br/22/09/2014/quase-metade-dos-cios-brasileiros-se-consideram-pioneiros-na-

adocao-de-novas-tecnologias/  

https://tiinside.com.br/22/09/2014/quase-metade-dos-cios-brasileiros-se-consideram-pioneiros-na-adocao-de-novas-tecnologias/
https://tiinside.com.br/22/09/2014/quase-metade-dos-cios-brasileiros-se-consideram-pioneiros-na-adocao-de-novas-tecnologias/
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Figura 12 - Dados Consolidados (Serviços Digitais x Servidores Ativos) 

Fonte: Elaboração própria. 

4.3 As Avaliações dos Serviços Públicos Digitais 

A avaliação de serviços públicos digitais é crucial para garantir que esses serviços 

sejam eficientes, eficazes e atendam às necessidades dos cidadãos. Essa avaliação 

envolve medir indicadores de desempenho, como satisfação do usuário, tempo de 

resposta, taxa de conclusão, acessibilidade e inclusão. Também é importante analisar 

métricas de uso, como número de acessos, engajamento do usuário, feedback e 

reclamações.  

A avaliação contínua permite identificar problemas e áreas de melhoria, 

garantindo que os serviços digitais proporcionem benefícios significativos, como a 

redução da burocracia, economia de tempo e maior conveniência para os cidadãos. 

Nesse contexto, a avaliação se torna um excelente indicador de quão assertiva está 

sendo a política de transformação digital no país. Se o cidadão está de fato aderindo ao 

contexto de utilização dos serviços públicos digitais e, mais importante, se esses serviços 

estão sendo bem aceitos pela população. Assim, por meio de consulta ao MGI, 

levantamos as notas de avaliação, ano a ano, do período em análise.  

Ano Avaliação dos Serviços (0 a 5) 

2019 4,49 

2020 4,36 

2021 4,31 

2022 4,45 

Tabela 5 - Notas de Avaliação (2019 a 2020) 

Fonte: Consulta ao MGI. 

4.4 As Solicitações dos Serviços Públicos Digitais 

Outro indicador essencial, que juntamente com as avaliações, oferece uma visão 

ampla da implementação da política de transformação digital é a quantidade de 

solicitações. Esse indicador demonstra a demanda pela qual os serviços públicos 

tornaram-se essenciais nos anos que se seguiram. 
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Tendo em vista que o Governo Federal dispõe de uma plataforma de automação 

para apoio na implantação da política, especialmente para os órgãos que não possuem 

esse ferramental tecnológico, foi solicitado ao MGI os dados anuais dessa volumetria de 

solicitações, conforme quadro abaixo.  

Ano Quantidade Serviços Quantidade Solicitações 

2019 132 601.026 

2020 324 1.226.092 

2021 465 3.086.117 

2022 545 5.251.142 

Tabela 6 - Quantidade de Serviços e Solicitações (2019 a 2022) 

Fonte: Consulta ao MGI. 

4.5 Custos dos Serviços Públicos Digitais 

Até o ano de 2023 o governo federal contabilizava a economia gerada pelos 

serviços transformados. Tratava-se de medição da economia, em R$, em termos de gastos 

com infraestrutura e pessoal, prevista no processo de transformação digital e da aplicação 

do modelo de custos desenvolvido pela Secretaria de Governo Digital (SGD), a partir da 

coleta de dados informados pelos gestores de serviço no preenchimento do diagnóstico 

do Plano de Transformação do órgão/entidade. 

Além disso, nesse mesmo instrumento, contabilizava-se a medição da economia 

para a sociedade, em R$, em termos de gastos com tempo e deslocamento presencial, 

além do número de cidadãos que solicitaram os serviços transformados por ano, segundo 

dados informados pelos gestores de serviço no quadro abaixo. 

 

Figura 13 - Economia Anual Gerada 

Fonte: Brasil (2022c). 

Em 2019, a Receita Federal informou que a digitalização dos serviços de 

declaração e processamento do Imposto de Renda gerou uma economia estimada de cerca 
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de R$ 500 milhões ao ano8, considerando a redução de custos com papel, impressão, 

postagem e recursos humanos. Em 2020, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) apontou 

que a implementação do e-Título gerou uma economia de aproximadamente R$ 200 

milhões9, principalmente devido à redução de gastos com impressão de títulos eleitorais 

em papel. Já o Denatran estima que a CNH Digital trouxe uma economia de cerca de R$ 

50 milhões10 em custos de emissão e distribuição de carteiras físicas. 

De acordo com o Ministério da Economia à época, a implantação do Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI – em diversos órgãos públicos gerou uma economia 

anual de cerca de R$ 600 milhões11, considerando a redução de despesas com papel, 

impressão, armazenamento e transporte de documentos físicos. 

Outro importante marco na evolução tecnológica brasileira foi o lançamento da 

Carteira de Trabalho Digital. Segundo Moreira (2021), a emissão da Carteira de Trabalho 

em papel gerava um custo anual variável de aproximadamente R$ 12 milhões, 

dependendo da quantidade de documentos emitidos, com um custo unitário de R$ 2,40 

por carteira para 5 milhões de emissões anuais. Com a introdução da Carteira de Trabalho 

Digital, o custo foi reduzido para R$ 5 milhões por ano, independentemente do número 

de downloads. Com 37 milhões de downloads, o custo unitário atual é de R$ 0,13, e essa 

cifra tende a diminuir à medida que mais carteiras digitais forem baixadas, pois o custo 

de manutenção do sistema permanece fixo.  

Tudo isso resultou em uma redução significativa no tempo e nos custos 

associados12 ao acesso aos serviços. Podemos citar também como exemplo o Certificado 

 
8 https://www.gov.br/economia/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/principais-acoes-na-area-

economica/balancos-e-perspectivas/noticias/2022/janeiro/ministerio-da-economia-destaca-avancos-na-

area-de-transformacao-digital-e-combate-a-burocracia 

 
9 https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2020/Julho/justica-eleitoral-lanca-versao-atualizada-do-e-

titulo-com-diversas-novidades-ao-eleitor 

 
10 https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2022-11/brasil-e-um-dos-lideres-mundiais-na-

digitalizacao-de-servicos-publicos 

 
11 https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/processo-eletronico-nacional 
12 https://www.camara.leg.br/noticias/959953-digitalizacao-da-administracao-publica-pode-reduzir-custo-

brasil-afirmam-debatedores/  

 

https://www.convergenciadigital.com.br/Gestao/Cruzamento-de-dados-no-governo-federal-gera-

economia-de-R%24-4-bilhoes-65693.html  

 

https://www.gov.br/economia/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/principais-acoes-na-area-economica/balancos-e-perspectivas/noticias/2022/janeiro/ministerio-da-economia-destaca-avancos-na-area-de-transformacao-digital-e-combate-a-burocracia
https://www.gov.br/economia/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/principais-acoes-na-area-economica/balancos-e-perspectivas/noticias/2022/janeiro/ministerio-da-economia-destaca-avancos-na-area-de-transformacao-digital-e-combate-a-burocracia
https://www.gov.br/economia/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/principais-acoes-na-area-economica/balancos-e-perspectivas/noticias/2022/janeiro/ministerio-da-economia-destaca-avancos-na-area-de-transformacao-digital-e-combate-a-burocracia
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2020/Julho/justica-eleitoral-lanca-versao-atualizada-do-e-titulo-com-diversas-novidades-ao-eleitor
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2020/Julho/justica-eleitoral-lanca-versao-atualizada-do-e-titulo-com-diversas-novidades-ao-eleitor
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2022-11/brasil-e-um-dos-lideres-mundiais-na-digitalizacao-de-servicos-publicos
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2022-11/brasil-e-um-dos-lideres-mundiais-na-digitalizacao-de-servicos-publicos
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/processo-eletronico-nacional
https://www.camara.leg.br/noticias/959953-digitalizacao-da-administracao-publica-pode-reduzir-custo-brasil-afirmam-debatedores/
https://www.camara.leg.br/noticias/959953-digitalizacao-da-administracao-publica-pode-reduzir-custo-brasil-afirmam-debatedores/
https://www.convergenciadigital.com.br/Gestao/Cruzamento-de-dados-no-governo-federal-gera-economia-de-R%24-4-bilhoes-65693.html
https://www.convergenciadigital.com.br/Gestao/Cruzamento-de-dados-no-governo-federal-gera-economia-de-R%24-4-bilhoes-65693.html
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Internacional de Vacinação (CIVP)13, de reponsabilidade da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), que possibilitou ao cidadão emitir o seu certificado de 

vacinação de forma digital, sem necessidade de deslocamento a um posto da ANVISA 

tampouco aguardar vários dias de análise. 

4.6 Detalhamento dos Serviços Públicos Digitais 

Com a finalidade de trazer um recorte para análise dos principais serviços da 

plataforma de automação do Governo Federal, levantou-se também a quantidade de 

solicitações abaixo ano a ano. 

Serviço Digital Ano 2019 Ano 2020 Ano 2021 Ano 2022 

Protocolo Digital 

(MGI) 

Não lançado 104.856 

solicitações 

307.969 

solicitações 

350.955 

solicitações 

Certificado 

Internacional de 

Vacinação  

452.464 

solicitações 

193.190 

solicitações 

731.858 

solicitações 

1.456.660 

solicitações 

Solicitar vínculos 

empregatícios da 

RAIS 

647 

solicitações 

17.471 

solicitações 

53.285 

solicitações 

406.139 

solicitações 

Tabela 7 - Recorte Serviços Públicos Digitais 

Fonte: Consulta ao MGI. 

 

 

 

 

 

 
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/governo-vai-impulsionar-tecnologia-

digital-da-construcao-para-grandes-obras  

 
13 https://www.gov.br/pt-br/servicos/obter-o-certificado-internacional-de-vacinacao-e-profilaxia 

 

https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/governo-vai-impulsionar-tecnologia-digital-da-construcao-para-grandes-obras
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2024/janeiro/governo-vai-impulsionar-tecnologia-digital-da-construcao-para-grandes-obras
https://www.gov.br/pt-br/servicos/obter-o-certificado-internacional-de-vacinacao-e-profilaxia
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5 RESULTADOS 

5.1. Análise das Hipóteses 

Diante dos dados coletados acima, passemos agora a analisar as hipóteses 

levantadas de forma a buscarmos conclusões. 

H1 - A digitalização de serviços públicos leva a uma redução significativa nos 

custos operacionais, aumentando a eficiência dos processos internos e a 

produtividade, permitindo que as organizações empreguem uma força de trabalho 

menor.  

A digitalização de serviços públicos não apenas reduziu a burocracia e os custos 

operacionais, mas também economizou aproximadamente 150 milhões de horas anuais 

dos cidadãos, diminuindo a necessidade de atendimentos presenciais. Com um aumento 

significativo de acessos mensais ao Portal gov.br e aos aplicativos oficiais do governo, a 

transformação digital demonstrou ser crucial durante a pandemia, priorizando serviços 

que evitassem aglomerações e beneficiassem os mais vulneráveis.  

Com mais de 100 milhões de usuários cadastrados na conta gov.br (Brasil, 2024a), 

a iniciativa facilitou o acesso a serviços públicos sem a necessidade de deslocamento 

físico, resultando em uma economia anual estimada de R$ 2 bilhões, beneficiando tanto 

a população quanto o governo. Exemplos notáveis incluem a Carteira de Trabalho Digital, 

Carteira Digital de Trânsito e a Aposentadoria por Tempo de Contribuição, com destaque 

para a rápida implementação de serviços emergenciais durante a pandemia, como o 

Auxílio Emergencial. 

Assim, podemos analisar essa hipótese levando em consideração a redução dos 

custos operacionais dos serviços evidenciada na seção de coleta de dados (item 4.5), da 

qual é possível extrair a economia gerada aos cofres públicos. 

Quanto à força de trabalho no período em análise (2019 a 2022), conforme 

explicitado na seção de coleta de dados (item 4.1), observa-se um contracionismo do 

funcionalismo público como um todo. Mesmo áreas consideradas essenciais em meio à 

pandemia, como saúde e tecnologia, observa-se um enxugamento do número de 
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servidores. No geral, a defasagem do número de servidores chegou a mais de 65 mil, em 

comparação com dados de 2018. 

Outro dado reforçador dessa hipótese diz respeito à avaliação dos serviços 

públicos digitais nesse período, visto que uma ineficiência do Estado na prestação de 

serviços refletiria em uma avaliação ruim perante o cidadão, o que não se comprovou, 

conforme Tabela 5 evidenciada na coleta de dados, tendo em vista que as avaliações dos 

serviços permaneceram com notas praticamente estáveis, acima de 4 (escala de 0 a 5). 

Dito isso, passemos a alguns dos principais serviços digitais e seus tempos de 

execução antes e após a digitalização. 

Antes da digitalização, o processamento de informações trabalhistas, 

previdenciárias e fiscais pelo e-Social exigia múltiplos documentos e formulários 

enviados a diferentes órgãos, o que podia levar semanas ou até meses. Após a 

digitalização, todo o processo foi centralizado e digitalizado, permitindo que as empresas 

enviassem todas as informações necessárias em um único envio eletrônico, reduzindo o 

tempo de processamento para dias ou até horas14. 

O despacho de mercadorias pelo Portal Único de Comércio Exterior (Siscomex), 

antes da digitalização, podia levar até 13 dias devido à necessidade de tramitação física 

de documentos entre diversos órgãos. Após a digitalização, com o Portal Único, o tempo 

médio para despacho de mercadorias foi reduzido para cerca de 7 dias, simplificando e 

acelerando o processo de importação e exportação15. 

Ainda nesse contexto, os serviços previdenciários oferecidos pelo INSS sempre 

foram mal avaliados por grande parte da população. As solicitações de benefícios e 

consultas de informações previdenciárias no INSS poderiam levar várias semanas devido 

ao atendimento presencial. No entanto, com a digitalização por meio do aplicativo “Meu 

 
14 https://www.gov.br/esocial/pt-br 

 
15 https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/sistema-que-revolucionou-comercio-

exterior-brasileiro-celebra-30-anos 

 

https://www.gov.br/esocial/pt-br
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/sistema-que-revolucionou-comercio-exterior-brasileiro-celebra-30-anos
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/sistema-que-revolucionou-comercio-exterior-brasileiro-celebra-30-anos


 
 

55 
 

INSS”, os cidadãos podem agora realizar essas solicitações e consultas de forma online, 

resultando em processos que podem ser concluídos em poucos dias16. 

Outro importante serviço de grande impacto para a população é a prova de vida 

digital17, também realizada pelo INSS, por meio da qual permitiu aos beneficiários 

comprovarem sua existência sem a necessidade de deslocamentos a uma agência do INSS 

ou bancária. O impacto desta digitalização para um país de enormes dimensões como o 

Brasil, e uma população carente de serviços públicos de saúde, é transformadora. 

Já sobre a Carteira de Trabalho, segundo Moreira (2021), o tempo médio de 15 

dias para a emissão em papel foi reduzido para o tempo necessário ao usuário para baixar 

o aplicativo na loja virtual ou acessar o portal gov.br. Essa mudança representa uma 

economia significativa nos gastos públicos, evidenciando o impacto positivo da 

transformação digital na gestão de documentos. A redução de custos com a emissão, 

aliada à maior acessibilidade e eficiência proporcionada pela versão digital, demonstra 

como a digitalização de serviços pode beneficiar tanto o governo quanto os cidadãos. 

No entanto, é importante destacar que esse progresso ocorreu em um contexto de 

decréscimo acentuado do quantitativo de servidores do Poder Executivo Federal. A 

redução do número de funcionários públicos foi uma realidade enfrentada durante esse 

período, o que exigiu uma reorganização e otimização dos processos internos para 

garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados. 

Posto isso, considerando a redução significativa dos custos operacionais, que 

gerou uma expressiva economia tanto para o governo (R$ 1 bilhão) quanto para a 

sociedade (R$ 3,7 bilhões), mesmo com o aumento da demanda por serviços públicos 

digitais (Tabela 6) e uma diminuição efetiva do número de servidores (~65 mil) entre 

2019 e 2022 (Tabela 3), restou clara que a transformação digital de diversos serviços 

aumentou a eficiência do Estado, resultando na prestação de serviços de qualidade, como 

confirmado também pela positiva avaliação dos serviços digitais (Tabela 5), mesmo em 

um cenário de redução do quadro de servidores. 

 
16 https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2024/01/inss-reduz-tempo-medio-de-concessao-de-beneficios-

saiba-agilizar-seu-pedido.shtml 

 
17 https://www.gov.br/inss/pt-br/assuntos/inss-regulamenta-nova-prova-de-vida  

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2024/01/inss-reduz-tempo-medio-de-concessao-de-beneficios-saiba-agilizar-seu-pedido.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2024/01/inss-reduz-tempo-medio-de-concessao-de-beneficios-saiba-agilizar-seu-pedido.shtml
https://www.gov.br/inss/pt-br/assuntos/inss-regulamenta-nova-prova-de-vida
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Face ao exposto, considera-se aceita a hipótese 1. 

H2 - As tecnologias adotadas na transformação digital do governo federal 

fizeram com que os serviços públicos digitais mitigassem a defasagem dos servidores 

públicos entre os anos de 2019 e 2022.  

Durante esse período, o Brasil enfrentou uma grave crise sanitária devido à 

pandemia de COVID-19, que exigiu uma resposta rápida e eficaz do setor público. No 

entanto, a redução no número de servidores públicos representou um grande desafio para 

a prestação de serviços essenciais à população. A crise sanitária não apenas aumentou a 

demanda por serviços de saúde, mas também destacou a necessidade de eficiência em 

áreas como assistência social e segurança pública. A falta de pessoal adequado tornou 

ainda mais difícil a implementação de políticas e programas necessários para mitigar os 

impactos da pandemia. 

Nesse contexto, a pandemia acelerou a disponibilização dos serviços públicos 

digitais para uma população que não podia mais se deslocar aos serviços públicos 

presenciais. O ensino à distância, a telemedicina, as novas formas de entrega por 

aplicativos etc. também foram alvo da pandemia na aceleração desse mercado.  

Por conseguinte, segundo dados da Agência Nacional de Telecomunicações 

(ANATEL), no ano de 2019, a densidade de aparelhos celulares por habitante já superava 

100% (ANATEL, 2024). Isso se deve, sobretudo, à mudança de cultura da população na 

busca por serviços digitais e na facilidade com que eles estavam agora acessíveis a todos. 

Há que se considerar que já existia no país uma demanda por serviços públicos digitais, 

somada a uma grande parte da população com acesso a tecnologias de conectividade. 

Assim, os serviços públicos digitais trouxeram acessibilidade e conveniência 

significativas, permitindo que cidadãos acessem serviços a qualquer hora e de qualquer 

lugar. Isso é especialmente benéfico para pessoas em áreas remotas ou com mobilidade 

limitada, eliminando as limitações de horário de funcionamento dos escritórios físicos. 

Além disso, a digitalização reduz a burocracia e os processos manuais, acelerando o 

processamento de solicitações e diminuindo o tempo de espera.  

Além de melhorar a eficiência, a digitalização também promove a transparência e 

a responsabilidade. Cidadãos podem acompanhar o status de suas solicitações em tempo 
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real e ter acesso a dados públicos de forma transparente, permitindo maior controle social. 

A segurança e integridade dos dados são reforçadas com sistemas digitais bem projetados, 

protegendo informações sensíveis contra acessos não autorizados e reduzindo a 

incidência de erros humanos. 

Nesse contexto, a redução de custos é outra vantagem significativa, com menor 

uso de papel e processos operacionais mais eficientes. A digitalização também favorece 

a sustentabilidade ambiental ao reduzir deslocamentos físicos e a poluição de carbono. 

No geral, os serviços públicos digitais melhoram a qualidade do serviço, promovem a 

inclusão e o engajamento cívico, e permitem que os governos ofereçam serviços mais 

personalizados e eficientes. 

Por isso, a integração entre automação de processos, cruzamento de dados e 

computação em nuvem (cloud computing) foram as tecnologias mais disruptivas com as 

quais propiciaram o vertiginoso crescimento dos serviços públicos digitais brasileiros. 

Por meio delas foi possível transformar significativamente as operações tradicionais do 

Governo Federal.  

Dito isso, a automação pode ser implementada em plataformas de nuvem, 

utilizando capacidades de armazenamento e processamento escaláveis para executar 

tarefas de forma eficiente. O cruzamento de dados, facilitado pelo armazenamento e 

acesso centralizado na nuvem, pode ser automatizado para gerar resultados em tempo 

real. Juntas, essas tecnologias possibilitam uma operação mais ágil, inteligente e 

adaptável às necessidades dinâmicas do mercado e dos serviços públicos. 

Dessa forma, embora o Governo Federal vivesse um momento de contração da 

força de trabalho, com uma defasagem de mais de 60 mil servidores (Tabela 3), ainda 

assim os serviços públicos digitais permaneceram ativos, escaláveis e disponíveis à 

população.  

Um outro indicador significativo da eficiência dos serviços públicos digitais, 

apesar da diminuição no número de servidores, pode ser observado nas pesquisas de 

avaliação de serviços realizadas entre 2019 e 2022 (Tabela 5). As avaliações dos cidadãos 

mantiveram-se praticamente estáveis e positivas, o que sugere que a falta de servidores 

não resultou imediatamente em má prestação de serviços e avaliações negativas, como 

seria esperado. 
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Por conseguinte, como mencionado também na seção de coleta de dados, 

obtivemos outro importante indicador que são os dados de solicitações dos serviços 

públicos digitais transformados na plataforma de automação do Governo Federal. De 

forma geral, a quantidade de serviços e suas solicitações cresceram gradualmente, ano a 

ano, conforme Tabela 6. 

Analisando de forma pormenorizada, conforme Tabela 7, percebe-se esse 

aumento gradual nos principais serviços ao longo dos anos, ressalvado o serviço de 

Certificado Internacional de Vacinação, cujo ano de 2020, auge da pandemia, apresentou 

um decréscimo em virtude das medidas sanitárias, mas com acelerada retomada nos anos 

posteriores. 

Nesse cenário, diante dos dados apresentados, os serviços continuaram acessíveis, 

disponíveis e escaláveis durante todo o período pandêmico, sobretudo os serviços mais 

demandados na plataforma de automação (Tabela 7), cuja eficiência foi plenamente 

observada diante das tecnologias implementadas. Outrossim, a população permaneceu 

satisfeita com os serviços oferecidos pelo governo, dado os resultados apresentados pela 

pesquisa de avaliação (Tabela 5) e pela crescente demanda constatada (Tabelas 4 e 6). 

Face ao exposto, considera-se aceita a hipótese 2. 
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6 DISCUSSÃO 

A transformação digital no setor público brasileiro, particularmente no contexto 

do Poder Executivo Federal, tem sido um processo complexo e multifacetado, com 

impacto significativo na maneira como os serviços são oferecidos aos cidadãos. Este 

fenômeno, caracterizado pela adoção de tecnologias inovadoras, tem como objetivo 

principal aumentar a eficiência, reduzir custos e melhorar a qualidade dos serviços 

públicos. No entanto, a implementação desta transformação não ocorre sem desafios, que 

incluem desde a necessidade de mudanças estruturais e culturais até a capacitação de 

pessoal e o investimento em novas tecnologias. 

Um dos principais indicadores utilizados para avaliar a eficiência da 

transformação digital nos serviços públicos é a quantidade de solicitações dos serviços 

digitais. Este indicador fornece uma visão clara da demanda pelos serviços públicos e da 

sua aceitação pela população. Entre 2019 e 2022, observou-se um crescimento expressivo 

no número de solicitações, refletindo a expansão e a melhoria dos serviços oferecidos 

digitalmente. Por exemplo, o serviço de Protocolo Digital do Ministério da Gestão e 

Inovação (MGI) registrou um aumento significativo, passando de 104.856 solicitações 

em 2020 para 350.955 em 2022 (Tabela 7). Este crescimento destaca a crescente 

confiança dos cidadãos nos serviços digitais e a eficácia das plataformas implementadas. 

Outro aspecto importante é a avaliação dos serviços pelos cidadãos (Tabela 5). 

Entre 2019 e 2022, as notas de avaliação dos serviços públicos digitais mantiveram-se 

estáveis e positivas, com uma média próxima de 4,5 em uma escala de 0 a 5. Este dado 

sugere que, apesar da redução no número de servidores, a qualidade percebida dos 

serviços não foi afetada negativamente. Pelo contrário, a satisfação dos cidadãos com os 

serviços digitais permaneceu alta, indicando que a digitalização foi bem recebida e que 

os serviços oferecidos atendem às expectativas dos usuários. 

O fato da diminuição de servidores, ainda que visto de forma positiva em alguns 

setores da economia estatal, não pode ser generalizante ao ponto de negligenciar o reforço 

do funcionalismo público em áreas que não são diretamente impactadas pela 

digitalização, cujo número efetivo de servidores muitas vezes consolida o sucesso da 

implementação de determinada política pública.  
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Ainda nesse contexto, os servidores de tecnologia no governo federal 

desempenharam um papel crucial na modernização e eficiência dos serviços públicos. 

Eles foram responsáveis por desenvolver, implementar e manter sistemas e infraestruturas 

tecnológicas que suportam uma ampla gama de operações governamentais. Isso inclui 

desde sistemas de gestão interna até plataformas que facilitam o acesso do cidadão a 

serviços e informações. 

Nos últimos anos, houve um esforço significativo para digitalizar os serviços 

públicos, o que aumentou a demanda por esses profissionais. Esses servidores são 

essenciais para iniciativas de governo eletrônico, segurança cibernética, análise de dados 

e automação de processos. A digitalização visa melhorar a transparência, a eficiência e a 

acessibilidade dos serviços oferecidos aos cidadãos, além de reduzir custos operacionais. 

No entanto, a escassez de servidores públicos em geral também afeta a área de 

tecnologia. A falta de pessoal qualificado pode limitar a capacidade do governo de 

avançar com projetos de transformação digital e de manter sistemas críticos em 

funcionamento. Além disso, a competitividade do mercado privado, que muitas vezes 

oferece salários e benefícios mais atraentes, torna difícil a retenção de talentos no setor 

público. Esse desafio é agravado pela burocracia e pelos processos lentos de contratação 

no governo, que podem desincentivar potenciais candidatos. 

Nesse contexto, a carreira dos Analistas em Tecnologia da Informação (ATI) do 

governo federal é uma das principais carreiras motrizes da transformação digital, além de 

ser vital para a modernização administrativa, desempenhando funções essenciais como 

desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação, gestão de projetos de TI, e 

segurança de dados. Esses profissionais ingressam na carreira por meio de concursos 

públicos, exigindo formação na área de TI. Eles contribuem significativamente para a 

digitalização dos serviços públicos, a implementação de políticas de Governo Digital, e a 

proteção dos dados dos cidadãos, sendo fundamentais para a eficiência, transparência e 

acessibilidade da administração pública. 

Além disso, os profissionais públicos de tecnologia possuem as habilidades e 

conhecimentos necessários para desenvolver, implementar e manter as plataformas 

digitais que são a base da transformação digital. Eles são responsáveis por criar soluções 

tecnológicas que melhoram a eficiência dos serviços públicos, garantindo que esses 
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serviços sejam seguros, acessíveis e fáceis de usar. Sua capacitação técnica permite que 

enfrentem desafios complexos, como a integração de sistemas, a gestão de grandes 

volumes de dados e a implementação de medidas de cibersegurança, essenciais para 

proteger as informações dos cidadãos. 

Além de suas competências técnicas, os funcionários públicos de tecnologia são 

fundamentais para fomentar a cultura de inovação dentro das instituições governamentais. 

Eles estão na linha de frente da identificação de novas tecnologias e tendências que podem 

ser aplicadas para melhorar os serviços públicos. Tais profissionais também 

desempenham um papel crucial na interface entre o governo e os cidadãos. Eles 

desenvolvem e mantêm os canais digitais que permitem aos cidadãos acessarem serviços, 

obter informações e interagir com o governo de maneira mais direta e eficiente. Além 

disso, colaboram com outras entidades governamentais, garantindo que as soluções 

tecnológicas sejam integradas e coerentes em todos os níveis da administração pública, 

desde o municipal até o federal. 

Todavia, nos 4 anos que se seguiram do período em análise (2019 a 2022), não 

houve nenhum tipo de valorização desses profissionais, tampouco concursos públicos que 

repusessem a enorme carência dessas habilidades no serviço público. O que se observou 

de fato foi uma diminuição do quantitativo de servidores, passando de 467 (2019) para 

443 (2022), segundo dados do Painel Estatístico de Pessoal - PEP (PEP, 2024). 

Outra importante carreira no contexto da transformação digital é a de Especialista 

em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG), focada no planejamento, 

formulação, implementação e avaliação de políticas públicas. Criada em 1989, a carreira 

foi inspirada em modelos internacionais de alta gestão pública e visa modernizar e 

aumentar a eficiência do Estado.  

Os EPPGGs desempenham um papel crucial na governança pública, introduzindo 

inovações e boas práticas na administração, contribuindo para a modernização e 

eficiência do governo. A carreira permite mobilidade e formação contínua, o que fortalece 

a capacidade dos gestores públicos de enfrentar desafios e promover melhorias. Além 

disso, oferece uma oportunidade significativa para aqueles que desejam impactar 

positivamente a vida dos cidadãos e o desenvolvimento do país. Embora o número de 

servidores tenha permanecido praticamente estável, entre os anos de 2019 (1.052 
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servidores) e 2022 (1.047 servidores), notadamente não houve nenhum tipo de 

valorização salarial ou reposição desses profissionais por meio de concurso público.  

Apesar dos avanços, a implementação da transformação digital no setor público 

enfrenta vários desafios. Um dos principais é a necessidade de uma maior cooperação 

entre os diferentes níveis de governo e entidades federais. A integração e coordenação 

são cruciais para garantir a eficácia das ações e para superar barreiras culturais e 

tecnológicas que possam existir em diferentes regiões do país. Além disso, a formação e 

capacitação dos servidores públicos são essenciais para a condução eficiente das novas 

políticas digitais. Sem um investimento adequado em treinamento e desenvolvimento de 

habilidades, a transição para um governo digital pode enfrentar obstáculos significativos. 

Nesse contexto, o estudo demonstrou que as hipóteses são aceitáveis na medida 

em que as tecnologias avançaram como terreno fértil para a digitalização do Estado, 

mesmo diante de uma redução da força do trabalho. No entanto, a manutenção desse 

ecossistema digital exige uma política clara de aumento, retenção e treinamento de 

servidores públicos, em consonância com o crescimento de empregos digitais 

mundialmente, da qual não foi possível observar no governo vigente à época.   

Portanto, a transformação digital dos serviços públicos brasileiros representa um 

passo importante na modernização do Estado e na melhoria do atendimento ao cidadão. 

Os dados de solicitações e as avaliações positivas dos serviços demonstram que, até agora, 

os esforços têm sido bem-sucedidos. Todavia, para assegurar o sucesso contínuo e 

sustentável desta transformação, é fundamental abordar os desafios remanescentes, como 

a cooperação interinstitucional, a capacitação e a valorização de servidores. Assim, o 

Brasil poderá consolidar-se como um líder global em governo digital, oferecendo serviços 

públicos de alta qualidade que atendam às necessidades da sua população de forma eficaz 

e eficiente. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo abordou a transformação digital no contexto dos serviços 

públicos brasileiros, analisando a redução no número de servidores públicos e o impacto 

dessa redução na oferta e na qualidade dos serviços digitais. Com base nas análises das 

hipóteses, algumas conclusões importantes podem ser destacadas. 

Primeiramente, ficou evidente que a transformação digital dos serviços públicos 

no Brasil tem sido um movimento crescente e consistente. Os dados coletados 

demonstraram um aumento significativo no número de serviços digitais oferecidos e nas 

solicitações desses serviços ao longo dos anos, indicando uma maior adoção por parte da 

população. Esse crescimento ocorreu mesmo diante de uma diminuição no número de 

servidores públicos, o que ressalta a eficiência das plataformas digitais implementadas 

pelo Governo Federal. 

Os funcionários públicos de tecnologia desempenham um papel crucial nessa 

transformação. Sua capacitação técnica, capacidade de inovação e interação com os 

cidadãos são fundamentais para o sucesso e sustentabilidade da digitalização dos serviços 

públicos. Portanto, é essencial que os governos continuem a investir na formação e 

desenvolvimento profissional desses funcionários, assegurando que eles estejam 

preparados para lidar com as novas tecnologias e demandas da sociedade digital. Sem 

esse investimento, o risco é que a transformação digital perca ímpeto e não alcance todo 

seu potencial. 

Outro ponto relevante é a importância da colaboração entre diferentes órgãos 

governamentais. A transformação digital requer uma atuação conjunta e cooperativa dos 

ministérios, secretarias e entes federados para alcançar os objetivos de desburocratização, 

inovação e participação cidadã. Essa cooperação é fundamental para superar desafios 

como a variação na cultura regional, o avanço tecnológico e a disponibilidade de 

investimentos. 

Adicionalmente, as avaliações positivas dos cidadãos (Tabela 5) em relação aos 

serviços digitais sugerem que a qualidade dos serviços não foi comprometida pela 

redução no número de servidores (Tabela 3). Pelo contrário, a digitalização parece ter 
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melhorado a eficiência e a acessibilidade dos serviços públicos, proporcionando uma 

melhor experiência para os usuários. 

Ademais, é importante que o governo federal mantenha uma agenda de expansão 

da política de Governo Digital, sobretudo com os novos normativos que serão lançados 

em breve, cujo foco é reforçar os principais pilares da digitalização no país. 

Dito isso, a Estratégia Federal de Governo Digital (EFGD) (Brasil, 2024f), antiga 

EGD, é uma iniciativa do governo federal que visa modernizar e digitalizar os serviços 

públicos, tornando-os mais acessíveis, eficientes e transparentes para os cidadãos. Entre 

os principais objetivos da EFGD estão a digitalização da maioria dos serviços públicos, a 

promoção da interoperabilidade entre sistemas governamentais, a garantia da segurança 

e privacidade dos dados, e a adoção de tecnologias emergentes como inteligência artificial 

e blockchain. A estratégia também enfatiza a capacitação dos servidores públicos para 

atuarem em um ambiente digital, além de estabelecer mecanismos de governança e 

monitoramento para assegurar o cumprimento das metas estabelecidas. 

Os impactos esperados da EFGD incluem a redução de custos operacionais, a 

melhoria na qualidade dos serviços prestados, a maior transparência nas ações 

governamentais e a inclusão digital de uma parcela maior da população. A implementação 

da EFGD busca modernizar a administração pública, aumentar a confiança dos cidadãos 

no governo e promover uma relação mais eficiente entre o estado e a sociedade. Em 

resumo, a EFGD representa um passo significativo na transformação digital do governo 

federal, visando atender às demandas da sociedade contemporânea de maneira eficaz e 

inovadora (Brasil, 2024f). 

A Estratégia Nacional de Governo Digital (ENGD) (Brasil, 2024c), por sua vez, 

é uma iniciativa mais abrangente, que complementa e expande os objetivos da EFGD. A 

ENGD foi criada para consolidar as diversas iniciativas de governo digital em um plano 

nacional coeso, que envolva não apenas o governo federal, mas também estados e 

municípios. A ENGD busca criar um ecossistema digital integrado, onde diferentes níveis 

de governo colaboram para oferecer serviços públicos digitais de maneira harmoniosa e 

eficiente. Entre os principais objetivos da ENGD estão a ampliação do acesso à internet 

de alta velocidade, a promoção da inclusão digital, a padronização de procedimentos e 
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tecnologias entre as diferentes esferas governamentais e o incentivo à inovação e ao uso 

de dados para a formulação de políticas públicas mais eficazes. 

Ambas as estratégias têm como meta final proporcionar ao cidadão uma 

experiência mais satisfatória ao interagir com os serviços públicos, promovendo a 

inclusão digital, a transparência e a eficiência na gestão pública. 

Em conclusão, este estudo reforça a necessidade de um apoio contínuo e 

sistemático à transformação digital dos serviços públicos no Brasil, evidenciando uma 

realidade em constante evolução. A continuidade dessa transformação depende do 

investimento em capital humano, da colaboração intergovernamental e do compromisso 

com a inovação e a melhoria contínua. Somente assim será possível construir um governo 

digital que atenda de maneira eficaz às necessidades da população, promovendo um 

serviço público mais eficiente, transparente e acessível. 
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